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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como o objetivo geral analisar as valências logísticas 

militares necessários a serem empregues em contextos de emergência provocados pelas 

catástrofes naturais. Os resultados da investigação contribuem com importantes reflexões 

para identificar as componentes logísticas ao longo das várias fases (aprontamento, 

sustentação, sustentação e retração) de missões de cariz humanitário para apoiar 

populações assoladas por eventos climáticos extremos.  

Para o efeito, o estudo apoia-se num raciocínio indutivo, seguindo uma estratégia 

metodológica qualitativa de um estudo de caso: a intervenção humanitária aquando da 

passagem de Ciclone Idai, em 2019, na cidade da Beira, Moçambique. Neste âmbito, são 

analisados documentos institucionais e realizadas entrevistas semiestruturas aos militares 

que planearam e conduziram a missão no sentido de identificar lições aprendidas. 

Os resultados deste estudo evidenciam que as valências logísticas necessárias 

podem variar tendo em conta os cenários em questão requerem uma abordagem 

multidimensional, sobretudo devido ao facto de ausência de respostas capazes em regiões 

onde estes eventos serão mais frequentes. Neste sentido, o apoia da força também nas 

capacidades locais desempenham um papel significativo na probabilidade do sucesso da 

missão. Evidencia-se que, quanto mais desfavorecido for o país, maior será o volume e 

as capacidades logísticas necessários (o planeamento eficiente, movimento e transporte, 

modulo robusto da comunicação, gestão e distribuição de abastecimentos, segurança da 

própria força e parcerias civil-militar) para garantir o sucesso do apoio. Antecipa-se, 

igualmente, que este tipo de missão serão mais frequentes no futuro, principalmente em 

regiões desfavorecidas, agravante de possuírem fracas capacidades em termos de 

mecanismos de proteção e combate as catástrofes. Atendendo igualmente à experiência 

detida pelas FFAA Portuguesas, afiguram-se mais missões no contexto dos países 

membros da CPLP.  

 

Palavras-Chave: Logística militar, África, alterações climáticas, apoio humanitário 
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ABSTRACT 

 

 

The present work has as general objective to analyze the military logistic valences 

necessary to be used in emergency contexts caused by natural catastrophes. The research 

results contribute with important reflections to identify the logistical components 

throughout the various phases (ready, sustain, sustain and withdraw) of humanitarian 

missions to support populations devastated by extreme weather events. 

For this purpose, the study is based on inductive reasoning, following a qualitative 

methodological strategy of a case study: the humanitarian intervention during the passage 

of Cyclone Idai, in 2019, in the city of Beira, Mozambique. In this context, institutional 

documents are analyzed and semi-structured interviews are conducted with the soldiers 

who planned and conducted the mission in order to identify lessons learned. 

The results of this study show that the necessary logistical valences may vary, 

taking into account the scenarios in question, requiring a multidimensional approach, 

mainly due to the lack of capable responses in regions where these events will be more 

frequent. In this sense, force support also on local capabilities plays a significant role in 

the likelihood of mission success. It is evident that the more disadvantaged the country, 

the greater the volume and the necessary logistical capacities (efficient planning, 

movement and transport, robust communication module, management and distribution of 

supplies, security of the force itself and civil-military partnerships ) to ensure successful 

support. It is also anticipated that this type of mission will be more frequent in the future, 

mainly in disadvantaged regions, aggravating the fact that they have weak capabilities in 

terms of protection mechanisms and combating disasters. Also taking into account the 

experience held by the Portuguese FFAA, more missions appear in the context of CPLP 

member countries. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords: Military logistics, Africa, climate change, humanitarian support 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente Dissertação enquadra-se na ocasião de conclusão do Mestrado em 

Ciências Militares, na Especialidade de Administração Militar, cujo ciclo de estudos é 

lecionado na Academia Militar, subordinado ao tema “O emprego de meios logísticos 

militares em contextos marcados pelas alterações climáticas. Uma reflexão à missão de 

apoio em Moçambique (Ciclone Idai, 2019)”. A investigação conduzida ao longo deste 

trabalho tem como propósito identificar as valências logísticas necessárias ao 

cumprimento das missões militares em apoio a populações assoladas por eventos 

extremos causadas pelas alterações climáticas. 

As pesquisas empíricas no campo das ciências de ambiente, têm confirmado que 

o aquecimento global é uma realidade para a sociedade moderna e para o equilíbrio da 

civilização humana (Jamu, 2021).  Hoje em dia, a frequência de calamidades causadas 

por alterações climáticas é maior, assim como o emprego das FFAA que tem sido um dos 

principais, se não o principal recurso a utilizar nas intervenções de reforço de apoio 

logístico e na prestação de ajudas humanitárias e no resgate das vítimas (Balcik et al., 

2010).  

Desta forma, pelo facto de as alterações climáticas constituírem uma ameaça 

existencial para a segurança humana e se assumirem como um desafio para as instituições 

militares, pretende-se investigar esta temática analisando a intervenção militar e 

humanitária portuguesa na sequência da passagem do ciclone Idai, em Moçambique, em 

2019. Este evento climático extremo, segundo fontes da Cruz Vermelha e da ONU, 

estimou que 90% da cidade da Beira foi destruída, tendo-se registado mais de 80 mortos 

(Mendes, 2019).  Contudo, as autoridades locais acreditam que o balanço foi bem 

superior, morrendo mais de mil pessoas, tendo milhares ficado feridos e famílias sem 

abrigo (Phiri et al., 2021). 

A missão principal das FFAA de Portugal, é referente a defesa do território 

nacional1, intervindo em missões deste género (apoio civil e humanitário) como 

 

 

 
1 Nos termos do artigo 275.º da Constituição da República Portuguesa. 
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elementos de apoio2, caso forem solicitados pela proteção civil Portuguesa, ou por 

entidades estrangeiras. Em situações desta natureza, quando ocorre uma determinada 

calamidade, o governo, através da proteção civil, dá resposta imediata ao incidente. 

Todavia, só quando essa resposta não for considerada suficiente, é solicitada das        

FFAA para uma resposta mais robusta, sem, no entanto, substituírem as forças de 

proteção civil (Campos, 2019). 

Neste seguimento, compete às forças militares estarem preparadas para dar uma 

resposta rápida e eficaz em cenários deste tipo. É essencial a otimização de recursos a 

serem empregues nestas operações de modo a melhorar todo um conjunto de condições 

técnicas, logísticas e militares. Antevendo que estes fenómenos serão cada vez mais 

severos e frequentes, é fundamental uma reflexão que permita apresentar um contributo 

científico acerca da natureza da resposta, às capacidades e meios logísticos que são 

necessários, numa lógica de intervenção humanitária nestes cenários. 

Deste modo, esta investigação parte da premissa que os eventos extremos serão 

cada vez mais frequentes e severos e que os seus impactos afetarão mais diretamente 

aquelas populações mais frágeis, principalmente as que vivem nas regiões vulneráveis do 

globo que não conseguirão enfrentar os seus impactos e que não possuem meios 

adequados de resposta. Consequentemente, estes efeitos acabarão por influenciar estes 

países como um todo, em particular causando danos na sua população, mais expostas aos 

seus efeitos (Benninger et al. 2020). Situações deste tipo, desafiam os modelos 

convencionais de emprego de forças militares que serão cada vez mais solicitadas a 

responder a crises humanitárias fora das suas fronteiras. A literatura tem demonstrado que 

a frequência de catástrofes naturais tem aumentado expressivamente, apresentando índice  

de calamidade de 50 para 400 eventos climáticos extremos por ano, de acordo com as 

regiões (Kovács & Spens, 2007).  

Com esta investigação, pretende-se analisar, no continente Africano, a natureza dos 

impactos causados pelas alterações climáticas sobre as populações mais vulneráveis, para 

depois identificar a correspondente necessidade de apoio logístico em cenários. 

Apoiando-se num estudo de caso acerca da intervenção das FFAA Portuguesas na região 

da Beira (Moçambique), aquando da passagem do Ciclone Idai, em 2019, esta 

 

 

 
2 Nos termos do n.º 6, do artigo 275.º, da Constituição da República Portuguesa 
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investigação apresenta o seguinte Objetivo Geral (OG): Analisar e compreender 

capacidades e meios logísticos militares necessários para emprego em operações 

militares de apoio humanitário, em cenários marcados pelas alterações climáticas.  

De modo a alcançar o OG acima referido, foram identificados os seguintes Objetivos 

Específicos (OE):  

 

 
Quadro nº 1 - Objetivos Específicos da Investigação 

OE1 Identificar as causas e os principais impactos das alterações climáticas no 

Continente Africano. 

OE2 Compreender, de que forma a ONU, os países da NATO e da União Africana 

empregam as forças militares e articulam a resposta logística para apoio às 

vítimas em territórios marcados pelas alterações climáticas. 

OE3 Compreender, com base num Estudo de Caso, as limitações humanas e 

materiais das FFAA portuguesas no âmbito da ajuda humanitária em 

Moçambique, aquando da passagem do Ciclone Idai. 

OE4 Identificar, face às lições aprendidas do Estudo de Caso, as valências logísticas 

(meios humanos e materiais) para capacitar as forças militares em operações 

de apoio humanitário e de catástrofes. 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

De forma a dar resposta ao OG estabeleceu-se uma pergunta de partida (PP): Quais 

são as capacidades e meios logísticos militares necessários para o emprego em operações 

militares de apoio humanitário, em cenários marcados pelas alterações climáticas? 

Esta investigação contribui para ampliar o conhecimento teórico ao nível da 

logística militar, integrada nas Ciências Militares e permite, igualmente, uma reflexão ao 

nível da prática, com propostas relativamente às capacidades requeridas para uma 

intervenção humanitária em contextos marcados pelas alterações climáticas. 

A redação desta dissertação está subordinada à norma de execução permanente 

(NEP) em vigor na Academia Militar (AM) (2016), para a elaboração de trabalhos 

científicos. O referencial da American Psychological Association (APA, 2020). 

Em termos da sua estrutura (Figura n. º1), tendo em vista os objetivos acima 

referidos, a presente Dissertação encontra-se elaborado em duas partes, teórica e prática, 

nomeadamente: Parte I – enquadramento teórico; e a Parte II – enquadramento 

metodológico e trabalho de campo, respetivamente.  
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A Parte I, contempla o enquadramento teórico começando por mostrar os 

conceitos pelo qual a investigação se encontra fundamentada, encontra-se subdividida em 

dois capítulos: (1) alterações climáticas – conceptualização e impactos e, (2) impacto e 

respostas militares. A Parte II, diz respeito a parte prática, abrangendo a dimensão 

metodológica e o trabalho de campo, subfragmentado em: (3) Metodologia, Métodos e 

Materiais; (4) Apresentação, análise e discussão de resultados; e ainda (5) Conclusões, 

limitações e recomendações relativas a esta investigação. Por último, a parte pós textual 

através dos Apêndices. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria 
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PARTE I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

CAPÍTULO 1 - ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS – CONCEPTUALIZAÇÃO E 

IMPACTOS 

 

1.1. Conceptualização de “Alterações Climáticas” 

Em nenhum momento da história do planeta, os seres humanos causaram um 

impacto tão significativo nas mudanças climáticas como na civilização presente. Desde o 

começo da era da industrialização, constataram-se grandes avanços em termos de 

produção e modernização da sociedade que, apesar de causarem uma melhoraria das 

condições de vida, implicaram também mudanças irreversíveis no ecossistema a uma 

escala global. Uma destas razões é motivada pela emissão de gases de efeito estufa na 

atmosfera.  

Segundo o relatório de Intergovernamental Panel on Climate Change (IPCC)3, o 

CO2 na atmosfera a temperatura media global, desde a época pré-industrial até 2100, vai 

aumentar em 4ºC. Este efeito dará origem à drenagem de recursos naturais, como a água 

potável e alimentos a um ponto sem retorno, obrigando cada vez mais a que as populações 

lutem pela sua posse (Turczyÿski, 2021).  

De acordo com o IPCC (2007), o conceito de alterações climáticas é definido 

como variações significativas no padrão climático habitual que persistem ao longo do 

tempo e que podem ter origem natural ou antropogénica. A emissão de gases com efeito 

de estufa, especialmente resultante do uso de combustíveis fósseis em processos 

industriais é a principal causa dessa mudança (Kumssa & Jones, 2010; Rojas-Downing et 

al. (2017). Os modelos climáticos preveem que eventos climáticos extremos e erráticos, 

como ondas de calor, ondas de frio, secas graves e persistentes, precipitação intensa, 

furacões e inundações, irão ocorrer com maior frequência. Em particular, o impacto da 

seca contribuirá para a perda de humidade do solo, exacerbando a erosão e danificando a 

vegetação. As secas criam condições favoráveis para a multiplicação de pragas, afetando 

 

 

 
3 O IPPC, criado em 1988 pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) e pelo Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), o objetivo do IPCC é fornecer aos governos em todos os níveis 

estima-se que, com constante aumento de informações científicas que possam ser usadas para desenvolver 

políticas climáticas. Os relatórios do IPCC também são uma contribuição importante para as negociações 

internacionais sobre mudanças climáticas. O IPCC é uma organização de governos membros das Nações 

Unidas ou da OMM. O IPCC tem atualmente 195 membros. Mudanças Climáticas 2007: Relatório Síntese” 

(IPCC, s.d.). 

 

https://www.googleadservices.com/pagead/aclk?sa=L&ai=DChcSEwi1lJHRz9n-AhUXhtUKHR6qARAYABABGgJ3cw&ohost=www.google.com&cid=CAESa-D2oV0P6GJGckYsJoqaq43GFqC2Gdh1EnPoanwT1_3LXSBRnYEu49xy5PeyqKXiA22Ryk_qLyQtvilEVPUPjPJ5x9ICF0C6M1qXw_SbMcWTk9bvfDt_8chZKoD340jxd0vTu3_j2nxk0Hgs&sig=AOD64_3d9boQYbEjSNEdgbr1PdnY0-vocA&q&adurl&ved=2ahUKEwiut4jRz9n-AhWBVKQEHd-ZDEMQ0Qx6BAgLEAE
https://www.googleadservices.com/pagead/aclk?sa=L&ai=DChcSEwi1lJHRz9n-AhUXhtUKHR6qARAYABABGgJ3cw&ohost=www.google.com&cid=CAESa-D2oV0P6GJGckYsJoqaq43GFqC2Gdh1EnPoanwT1_3LXSBRnYEu49xy5PeyqKXiA22Ryk_qLyQtvilEVPUPjPJ5x9ICF0C6M1qXw_SbMcWTk9bvfDt_8chZKoD340jxd0vTu3_j2nxk0Hgs&sig=AOD64_3d9boQYbEjSNEdgbr1PdnY0-vocA&q&adurl&ved=2ahUKEwiut4jRz9n-AhWBVKQEHd-ZDEMQ0Qx6BAgLEAE
https://www.googleadservices.com/pagead/aclk?sa=L&ai=DChcSEwi1lJHRz9n-AhUXhtUKHR6qARAYABABGgJ3cw&ohost=www.google.com&cid=CAESa-D2oV0P6GJGckYsJoqaq43GFqC2Gdh1EnPoanwT1_3LXSBRnYEu49xy5PeyqKXiA22Ryk_qLyQtvilEVPUPjPJ5x9ICF0C6M1qXw_SbMcWTk9bvfDt_8chZKoD340jxd0vTu3_j2nxk0Hgs&sig=AOD64_3d9boQYbEjSNEdgbr1PdnY0-vocA&q&adurl&ved=2ahUKEwiut4jRz9n-AhWBVKQEHd-ZDEMQ0Qx6BAgLEAE
https://www.googleadservices.com/pagead/aclk?sa=L&ai=DChcSEwi1lJHRz9n-AhUXhtUKHR6qARAYABABGgJ3cw&ohost=www.google.com&cid=CAESa-D2oV0P6GJGckYsJoqaq43GFqC2Gdh1EnPoanwT1_3LXSBRnYEu49xy5PeyqKXiA22Ryk_qLyQtvilEVPUPjPJ5x9ICF0C6M1qXw_SbMcWTk9bvfDt_8chZKoD340jxd0vTu3_j2nxk0Hgs&sig=AOD64_3d9boQYbEjSNEdgbr1PdnY0-vocA&q&adurl&ved=2ahUKEwiut4jRz9n-AhWBVKQEHd-ZDEMQ0Qx6BAgLEAE
https://www.googleadservices.com/pagead/aclk?sa=L&ai=DChcSEwi1lJHRz9n-AhUXhtUKHR6qARAYABABGgJ3cw&ohost=www.google.com&cid=CAESa-D2oV0P6GJGckYsJoqaq43GFqC2Gdh1EnPoanwT1_3LXSBRnYEu49xy5PeyqKXiA22Ryk_qLyQtvilEVPUPjPJ5x9ICF0C6M1qXw_SbMcWTk9bvfDt_8chZKoD340jxd0vTu3_j2nxk0Hgs&sig=AOD64_3d9boQYbEjSNEdgbr1PdnY0-vocA&q&adurl&ved=2ahUKEwiut4jRz9n-AhWBVKQEHd-ZDEMQ0Qx6BAgLEAE
https://www.googleadservices.com/pagead/aclk?sa=L&ai=DChcSEwi1lJHRz9n-AhUXhtUKHR6qARAYABABGgJ3cw&ohost=www.google.com&cid=CAESa-D2oV0P6GJGckYsJoqaq43GFqC2Gdh1EnPoanwT1_3LXSBRnYEu49xy5PeyqKXiA22Ryk_qLyQtvilEVPUPjPJ5x9ICF0C6M1qXw_SbMcWTk9bvfDt_8chZKoD340jxd0vTu3_j2nxk0Hgs&sig=AOD64_3d9boQYbEjSNEdgbr1PdnY0-vocA&q&adurl&ved=2ahUKEwiut4jRz9n-AhWBVKQEHd-ZDEMQ0Qx6BAgLEAE
https://www.googleadservices.com/pagead/aclk?sa=L&ai=DChcSEwi1lJHRz9n-AhUXhtUKHR6qARAYABABGgJ3cw&ohost=www.google.com&cid=CAESa-D2oV0P6GJGckYsJoqaq43GFqC2Gdh1EnPoanwT1_3LXSBRnYEu49xy5PeyqKXiA22Ryk_qLyQtvilEVPUPjPJ5x9ICF0C6M1qXw_SbMcWTk9bvfDt_8chZKoD340jxd0vTu3_j2nxk0Hgs&sig=AOD64_3d9boQYbEjSNEdgbr1PdnY0-vocA&q&adurl&ved=2ahUKEwiut4jRz9n-AhWBVKQEHd-ZDEMQ0Qx6BAgLEAE
https://www.googleadservices.com/pagead/aclk?sa=L&ai=DChcSEwi1lJHRz9n-AhUXhtUKHR6qARAYABABGgJ3cw&ohost=www.google.com&cid=CAESa-D2oV0P6GJGckYsJoqaq43GFqC2Gdh1EnPoanwT1_3LXSBRnYEu49xy5PeyqKXiA22Ryk_qLyQtvilEVPUPjPJ5x9ICF0C6M1qXw_SbMcWTk9bvfDt_8chZKoD340jxd0vTu3_j2nxk0Hgs&sig=AOD64_3d9boQYbEjSNEdgbr1PdnY0-vocA&q&adurl&ved=2ahUKEwiut4jRz9n-AhWBVKQEHd-ZDEMQ0Qx6BAgLEAE


6 

 

a agricultura e os meios de subsistência das pessoas, estes efeitos climáticos irão colocar 

maior pressão sobre a biodiversidade, alimentos e novas áreas de cultivo (Hisali et al., 

2011; Rojas-Downing et al., 2017). Como resultado dos ecossistemas mais degradados, 

as condições das populações vão piorar, levando à procura, por parte das populações 

afetadas, de melhores locais, comprometendo o crescimento económico dos locais de 

destino dessas populações (Lesnikowski et al., 2015; Kumssa & Jones, 2010).  

As consequências das alterações climáticas constituem, nos dias de hoje, múltiplos 

riscos, todos eles interligados e com a probabilidade de virem a ser agravados uns pelos 

outros. As suas consequências devem ser consideradas como fontes de instabilidade e 

potencialmente catastróficos. Por isso, é de vital importância que tanto as autoridades 

políticas quanto académicas trabalhem na procura de soluções que mitiguem e adaptem-

se às mudanças climáticas de forma imediata. Atualmente, a comunidade global 

reconhece as mudanças climáticas como uma ameaça à paz e à segurança tanto individual 

quanto coletiva (Saraiva & Monteiro, 2023). 

1.2. As dimensões da segurança humana relacionadas com alterações climáticas  

Saraiva e Monteiro (2023) efetuaram um estudo em que explicaram o nexo 

alterações climáticas, segurança humana e conflitualidade. Tendo como base uma 

amostra constituída pelos principais 136 artigos científicos publicados entre 2000 e 2021, 

(1) a segurança alimentar relacionada com os sistemas agrícolas; (2) a segurança hídrica 

associada com a escassez e a gestão da água; (3) as crises humanitárias, com destaque 

para a conflitualidade e as migrações climáticas; (4) as respostas, nomeadamente as 

estratégias de adaptação e mitigação. 

A respeito da dimensão segurança alimentar e hídrica, os autores sustentam que a 

degradação dos solos e dos ecossistemas, bem como a diminuição dos terrenos destinados 

à produção agrícola provocado pelo aumento da temperatura e alteração dos padrões de 

precipitação, tem chamado a atenção para o problema da escassez de água e para a 

urgência em encontrar alimentos suficientes para uma população em crescimento. 

constataram que muitas das medidas de adaptação ao nível da segurança alimentar, são 

orientadas para incrementar a produtividade, por via de soluções técnicas para melhorar 

a eficiência dos processos de produção (a de irrigação, por exemplo), ou por via do 

aumento de terrenos disponíveis para a produção agrícola, ou através da especialização 

das colheitas e dos sistemas de cultivo. Apesar de estas medidas serem necessárias, 

Saraiva e Monteiro (2023) sustentam que os problemas colocados pelas alterações 
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climáticas, exigem respostas de outro tipo, com maior amplitude para além da 

componente técnica, passando previamente por uma maior articulação institucional e 

envolvimento político dos países. Assim, reconhecem que, no que respeita às políticas e 

mecanismos no âmbito da segurança alimentar e hídrica, deverão ser articuladas com 

outras dimensões: 1) dimensão social, garantindo uma base de governação nos países 

onde a escassez de recursos permita uma resposta à erradicação da pobreza, quer ao nível 

político, quer nos bases incorporando nos projetos os próprios destinatários/beneficiários; 

2) dimensão económica, orientada no aumento da eficácia dos recursos com efeitos nos 

fatores de produção, na mudança dos sistemas de cultivo e no respeito pelos ecossistemas 

locais; 3) dimensão ecológica, adotando uma “abordagem aos ecossistemas”, numa lógica 

de fomentar a preservação e a biodiversidade para apoiar as populações locais tornando-

as mais resilientes e tolerantes às perturbações climáticas. 

Em suma, Saraiva e Moreira (2023) sustentam que no domínio da segurança 

alimentar e hídrica, o desafio é manter um equilíbrio entre produtividade, uma gestão 

eficiente dos recursos hídricos e a preservação ambiental. 

1.3. Migrantes climáticos 

Ao nível do impacto na população humana, este fenómeno levaria entre 3 e 16 

milhões de pessoas à pobreza extrema, essencialmente pela repercussão na agricultura e 

nos preços dos alimentos, arrastando consigo um incremento de grupos armados que 

reivindicariam direitos sobre os bens que restassem (Turczyÿski, 2021). Deste modo, as 

mudanças climáticas possibilitarão as condições ideais para o surgimento de atores 

ilegítimos internacionais como piratas, grupos terroristas e organizações criminosos 

(Blunden, 2009). Por outro lado, o aquecimento da água do mar originará a mudança do 

habitat dos peixes o que pode potenciar disputas entre nações que partilham fronteiras 

marítimas (Kameyama & Ono, 2020). 

Estas situações relacionadas com a conflitualidade já podem estar 

interrelacionadas com conflitos armados frequentes em determinadas regiões, e que 

podem ser potenciadas com ocorrência de eventos climáticos severos por influenciarem 

negativamente a segurança, o tecido social, a disponibilidade e abundância alimentar e a 

estabilidade das famílias. Estas condições influenciam a disposição psicológica dos 

indivíduos e o seu bem-estar, deteriorando a capacidade produtiva, a criatividade e a paz 

social (Schulman, 2021). 
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Essas consequências, sobretudo nos países etnicamente segregados seriam capazes 

de abrir caminhos para confrontos armados internos e migração em massa (Turczyÿski, 

2021). A respeito do migrantes climáticos, o seu êxodo será difícil de impedir ou negar 

por razão do privilégio às vítimas de calamidades naturais (Turczyÿski, 2021). O ato de 

migrar por motivos de insegurança climática pode ser entendida pelo prisma da 

necessidade de reposta e de uma estratégica de adaptação aos riscos e impacto climáticos, 

sobretudo nos indivíduos e famílias que perderam os seus meios de subsistência em 

desastres naturais (Weiss & Burke, 2011). Nesta lógica, a migração climática pode ser 

qualificada como um direito humano, ao abrigo da Resolução do Concelho dos Direitos 

Humanos da Organização das Nações Unidades (ONU) n.º 48/13, 8 de outubro de 2021, 

onde refere: “direito humano a um ambiente seguro, limpo e saudável”. Apesar dessa 

legislação, grandes ondas de migração climática podem resultar em tensão internacional 

(Turczyÿski, 2021). 

O impacto da mudança climática na migração é pouco compreendido (Warner, 

2010). Não obstante, sabe-se que eventos climáticos severos impõem às pessoas atingidas 

três opções distintas: 1) mudar-se da área afetada para um sítio mais promissor; 2) manter-

se no espaço físico atingido pelas calamidades, adaptar-se e procurar mitigar os efeitos 

de desastre; 3) manter-se no local e aceitar piores condições de sobrevivências (Warner, 

2010). 

Na literatura, é consensual que a segurança da humanidade4 tende a ficar cada vez 

mais debilitada. A necessidade desenfreada de desenvolvimento tem sido em termos 

gerais até aos dias de hoje, o motivo, das alterações climáticas. Na gestão de desastres é 

importante que as entidades competentes disponham de tecnologias capazes de prever e 

anteceder, com ações no terreno, as calamidades de forma a reduzir ou evitar os danos 

(Wissenbach, 2010). 

A noção da presença real da mudança climática no seio social dos países 

emergentes, afetados fortemente com mudanças climáticas, é maior do que no dos países 

desenvolvidos que pouca ou nunca foram significativamente afetados. Ou seja, há uma 

maior sensibilidade e perceção da presença ou realidade da mudança climática nas 

economias emergentes, salva as exceções dos Estados que outrora já experienciaram 

 

 

 
4 As sete dimensões que compõem a definição de “segurança humana” constante no relatório de 1994 

UNDP´s Human Development Report: segurança económica, segurança alimentar, segurança na saúde, 

segurança ambiental, segurança física individual, segurança comunitária e segurança política. 
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consequências severas resultantes desse fenómeno. Essa sensibilidade, a falta dela ou o 

ceticismo frequente nos países economicamente mais fortes, poderá, na melhor 

expectativa, traduzir-se em ação e abertura para apoiar projetos e financiamentos 

humanitários (Brown et al.,2012).  

É um erro grave não incluir nas operações de consolidação da paz, as preocupações 

relativas à adaptação climática, visto que os analistas apontam que esse fenómeno amplia, 

prolonga ou dá origem aos conflitos, crises humanitárias, emigrantes climáticos, 

radicalismo político na maioria dos países alvos da assistência internacional e de 

operações de consolidação da paz (Mateus, 2014). Adicionalmente, é igualmente 

oportuno prover meios de reassentamento (individual, familiar e comunitária) e também 

facilitar o processo de migração climática (política de migração) (Weiss & Burke, 2011). 

1.4. África como um “hot spot” das Alterações Climáticas 

A compreensão das vulnerabilidades locais e das medidas de adaptação a mudança 

climática requer o entendimento do contexto local e global. Por isso, a consequência de 

problemas de ambiente num país afetará, direta ou indiretamente, todos (Moser & Hart, 

2015). Deste modo, abordar o conflito climático na perspetiva geográfico e local permite 

uma melhor articulação entre o plano (pensamento estratégico) e os programas de 

desenvolvimento a nível local, evitando a discrepância entre as políticas formuladas e o 

que realmente se implementa, uma vez que os desafios dos conflitos climáticos variam 

consoante a geografia onde ela se ocorre (Abrahams, 2020). 

Os Estados-Membros mais necessitados de apoios internacionais devem adotar 

uma agenda com visão própria baseada na própria realidade, de modo a canalizar e 

otimizar os recursos que recebem da comunidade internacional, para além de trabalhar 

nas consequências do problema, estudarem e mitigarem as causas locais de mudança 

climáticas e afins. Pois com clareza do que se vai fazer, por fases e prioridades, atrairá 

mais confiança dos países financiadores (Busby, 2007). 

Ásia e África têm sido notavelmente distinguidas como Continentes mais expostos 

as mudanças climáticas. África, em particular, tem sido afetada com a agravante das 

próprias condicionalidades geográficas difíceis, interrelacionadas com os seus problemas 

económicos, sistemas de ensino e saúde, infraestruturas e liderança débeis (O'Lear et al, 

2013). 

O estudo realizado por Saraiva e Monteiro (2023), apresenta uma constatação 

preocupante. Perspetiva um aumento da conflitualidade e das migrações induzidas pelas 
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alterações climáticas, em particular nos Estados frágeis da África Subsariana. Verificam 

que região do mundo onde a probabilidade de a segurança alimentar ser mais afetada é a 

região do Sahel. Esta região de África apresenta um elevado nível de exposição 

praticamente em todos os fatores (ocorrência de fenómenos climáticos extremos, a 

degradação do solo, a perturbações na produção animal e agrícola, ou a ocorrência de 

doenças nos animais e nas plantas). 

 A figura 2, baseado na investigação de Busby et al., (2014), representa os pontos 

críticos resultantes da severidade dos impactos das alterações climáticas no continente 

africano, projetados para 2050, considerando 4 critérios: 1) exposição física; 2) densidade 

populacional; 3) resiliência familiar e comunitária; 4) governação e violência política. As 

regiões mais expostas às alterações climáticas identificadas no modelo de previsão 

situam-se em todo o Sahel (incluindo o Burkina Faso, o Chade, o Mali, o norte da Nigéria, 

o Sudão e Somália), e a República Democrática do Congo. 

 

 
 

Figura n.º 2 -Pontos críticos dos impactos das mudanças climáticas em África, projetadas para 2050 

Fonte: Baseado em Busby et al. (2014). 
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Como é possível identificar, o impacto de vulnerabilidade da mudança climática 

não tem sido distribuído uniformemente pelo continente africano. É fundamental 

identificar onde e explicar o porquê de classificar uma zona como vulnerável. Essa 

indispensável identificação de zonas mais expostas às vulnerabilidades climáticas, 

poderão ser efetuadas a partir de ferramentas de mapeamento geo-espacial, combinados 

com observações sobre governação e hostilidade política. 

No estudo O'Lear et al (2013), foi desenvolvida uma caracterização e análise da 

vulnerabilidade da segurança climática local. Os autores concluíram que as áreas mais 

vulneráveis da África são partes da República Democrática do Congo (RDC), Guiné, 

Serra Leoa, Somália e Sudão do Sul. 

Uma das nações do Sahel, o Níger, no ano de 2010, a seguir as secas extremas, 

enfrentou enchentes, provocando o deslocamento de 200.000 pessoas e colocando cerca 

de 8 milhões de indivíduos (metade da população do país) em risco de fome. Esta 

calamidade também afetou os países vizinhos como o Chade e o Mali. À data, a 

comunidade científica não tinha determinado se as causas para estes eventos eram 

naturais ou antropogénicas (humanas). Todavia, parece ser um padrão em verificar que 

no Continente Africano limitada capacidade de resposta, verificando-se uma parte das 

populações expostas ao perigo e correndo risco de vida (O'Lear,& Denning, 2013).    

De facto, o continente africano é responsável por apenas cerca de 3,8% de gases 

com efeito de estufa do planeta. Contudo, tem sido o continente mais exposto às 

repercussões das mudanças climáticas. O contexto africano tem sido mais difícil de 

implementar as medidas de adaptação climática, uma vez que os governos têm de lidar, 

simultaneamente, com vários fatores dos problemas estruturais do continente, como a 

proliferação de armas entre as populações, o aumento de VIH/SIDA, crise de liderança e 

instituições fracos, corrupção, conflitos frequentes, etc. (Garcia, 2008). 

Por conseguinte, um Estado nessas condições, fica muito debilitado em termos de 

capacidades de respostas nos momentos antes, durante e pós-desastre, reduzindo, 

preocupantemente, a segurança humana. Atualmente, a subida do nível das águas do mar, 

tal como outros eventos severos potencializam, entre outros danos, a perda de territórios 

e aos estados africanos, mais visados, a falência e a abertura de caminhos aos grupos 

armados e a luta pela sobrevivência (Garcia, 2008).   
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Conforme os dados de EM-DAT international Disaster5, entre 1999 e 2010, em 

África morreram a cerca de 13.000 pessoas vítimas dos efeitos de calamidades 

diretamente relacionadas com o clima, 2,8 milhões sem abrigos e 187 milhões de 

indivíduos afetadas no geral. O potencial dos efeitos da ação do clima representa maior 

ameaça em locais com maiores densidades populacionais. Entre os anos 2000 e 2009, os 

EUA destinaram mais de 58% de seu apoio financeiro a causas humanitárias para África 

sobretudo para Etiópia, Somália e Sudão (O'Lear et al, 2013).  

Em síntese, o conhecimento de zonas ou áreas mais expostas às vulnerabilidades 

da mudança climática pode apoiar o desenho de políticas de adaptação e de assistência 

humanitária. As nações vulneráveis de África, podem priorizar os seus escassos recursos, 

combinado com os da assistência internacional a fim de aplicá-los efetivamente em áreas 

mais críticas do continente. Dessa forma, os estudos sobre a vulnerabilidade do clima 

passam a ganhar mais utilidade contribuindo para a alocação dos escassos recursos 

(O'Lear et al, 2013). 

1.5. Síntese Conclusiva  

As mudanças climáticas provenientes da ação dos Homens têm exercido um 

impacto forte no ecossistema global. A emissão de gases de efeito estufa, especificamente 

causadas pela queima de combustíveis fósseis, tem sido a causa central dessas mudanças. 

Modelos climáticos estimam que catástrofes naturais vão ocorrem cada vez mais 

frequentemente, abalando a biodiversidade e a agricultura sobre tudo em África, facto 

que pode dar lugar a escassez de recursos naturais, disputas pela posse desses recursos e 

migração em larga escala por causa da insegurança climática. As seguranças alimentar e 

hídrica requerem respostas que envolvam aspetos técnicos, sociais, económicos e 

ecológicos. Portanto, é fundamental que autoridades políticas e académicas trabalhem em 

soluções imediatas para mitigar e se adaptar às mudanças climáticas. Por conseguinte, as 

autoridades políticas e académicas devem trabalhar no sentido de entrar soluções 

imediatas a fim de mitigar e se adaptar a este fenómeno.  

 

 

  

 

 

 
5 O EM-DAT é um banco de dados internacional sobre desastres naturais. Desde 1988, o EM-DAT contém 

dados básicos essenciais sobre a ocorrência e os efeitos de mais de 17.000 desastres no mundo desde 1900 

até o presente (http://www.emdat.be). 
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Não politizado            politizado                       securitizado 

Figura 3 - As fases da securitização 

Fonte: Buza net al. (1998) 

CAPÍTULO 2 - IMPACTO E RESPOSTAS MILITARES 

 

2.1. A Securitização do Clima 

 O conceito de “securitização” ocorre quando um assunto passa a ser considerado 

de segurança vital para um Estado. Ou seja, um determinado assunto torna-se 

“securitizado” quando transita o “espectro de securitização”, percorrendo três fases 

(Buzan et., 1998, p.15) “não politizado”, sem ou com pouco interesse do Estado; 

“politizado”, quando evolui para uma fase com interesse para o Estado; “securitizado”, 

quando o tema ganha máxima atenção e prioridade por parte do Estado. 

 

 

 

 

 

 

     

 

 

Nos dias de hoje, mesmo com os riscos e consequências perfeitamente 

identificados, continua a persistir uma dificuldade em travar a poluição do ambiente, uma 

vez que a poluição climática é fortemente motivada pelos objetivos económicos dos 

setores de carvão e petróleo, principais fontes de energia (Dalby, 2018). Estes efeitos 

envolvem danos e elevados custos materiais e humanos que tendem a aumentar, 

significativamente dentro dos próximos 20 anos. Também, para agravar a situação, não 

existe um método de financiamento sistematizada a nível global, pois cada país adota a 

sua forma de financiamento e de aplicação dos apoios nesta área. Atendendo ao relativo 

insucesso das medidas de adaptação às alterações climáticas (Weiss & Burke, 2011), há 

uma necessidade de pesquisa que dependerá da reunião e conservação de banco de dados 

das intervenções humanitárias bem-sucedidas, das organizações que atuam neste setor 

(Webste et al, 2009). 

Além das barreiras de ordem económico-financeiro, material e logístico, pode-se 

identificar motivos de cariz pedagógico (abordagem), político e ideológico, como o caso 
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da sociedade japonesa, na qual se constatou que, apesar de se reconhecer oficialmente o 

fenómeno do aquecimento global como uma ameaça mundial, não se debate essa ameaça 

no meio académico, político e social com o mesmo grau de importância que ela exige. 

Este tipo de situações limita o sentido de compreender as alterações climáticas como uma 

ameaça real à existência humana. No Japão, por exemplo, evita-se usar o termo 

"segurança climática". Uma mudança de perspetiva poderá contribuir para ajudar no 

entendimento das consequências físicas e sociais da mudança climática (Kameyama & 

Ono, 2020). 

Com base na metodologia aplicada neste trabalho (Dougal & Patterson, 2021), foi 

constatado que os gastos humanitários globais - que englobam despesas relacionadas à 

ajuda humanitária (AH) em todo o mundo - são treze vezes maiores do que os dados 

oficiais do serviço de rastreamento financeiro (FTS) do UNOCHA. Esse resultado 

evidencia a importância de se repensar a recolha e a divulgação de informações 

financeiras relacionadas a causas humanitárias, a fim de melhorar a transparência e a 

efetividade desses gastos. Ainda, a partir de aplicação de modelo de equações simultâneas 

para fazer exame aos custos totais de reação a desastres humanitários instigados pela 

mudança climática/ chegou-se a descoberta de que cada soma de 1ºC na temperatura, num 

intervalo de 5 anos, implicaria também um acréscimo anual de 3,1% (95% - 6,01%) nos 

gastos humanitários (Dougal & Patterson, 2021). 

Chegou-se à conclusão de que as alterações climáticas afetam os custos climáticos 

por meio do PIB per capita e da exposição a desastres, e que o aumento da temperatura 

intensifica a gravidade dos desastres. Perante o cenário de crescente aumento de 

temperatura, se a nível internacional não houver maior primazia às causas humanitárias, 

os países doadores confrontar-se-ão com a necessidade de suspender o financiamento os 

apoios aos países necessitados, com o intuito de aplicá-lo nos seus próprios países. Esta 

circunstância originará nos países com necessidade de recursos não atendidas e com 

elevados prejuízos no PIB, fenómeno esse que potenciará um agravamento da situação 

económica e social (Dougal & Patterson, 2021). 

Embora haja um crescente reconhecimento da importância de tornar a questão 

climática uma prioridade militar e de segurança nacional e internacional, existem vozes 

que argumentam que a ênfase dada à segurança ambiental foi excessiva. No entanto, esse 

objetivo não foi compreendido da maneira esperada, e o problema acabou por ser 

militarizado, transformando a mudança climática num potencial estímulo para conflitos. 

Isso implica no risco de se definir o problema da mudança climática como uma questão 
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essencialmente militar, enquadrando-o como uma matéria de segurança e soberania, em 

vez de reconhecê-lo como um problema de política externa e de estabilidade global. Por 

exemplo, nas Ilhas Marianas, os Estados Unidos priorizam os investimentos militares em 

detrimento de projetos de adaptação às mudanças climáticas. A mudança de ênfase nas 

prioridades climáticas atingiu o auge durante a presidência de Trump, quando os 

interesses dos EUA entraram em conflito com a exploração de recursos naturais na zona 

polar Ártica, em vez de enfrentar o desafio climático global (Arnett, 2001; Frain, 2018; 

Dervort, 2020). 

A disputa pelo protagonismo e pela afirmação global de alguns Estados na região 

do Ártico tem aumentado a desconfiança e inibido iniciativas de cooperação, como 

projetos de pesquisa e desenvolvimento, que poderiam estabelecer respostas conjuntas e 

efetivas ao problema da mudança climática, que é um problema global (Babin & Lasserre, 

2019). 

Em alguns países, como nos Estados Unidos da América, a questão do clima, 

deixou de ser apenas assunto de moral e ética ou de civilização, e acabou por assumir um 

papel central na questão de segurança nacional (Nilsson, 2018). Esta mobilização contou 

com o auxílio das médias e das plataformas sociais, que também têm revelado serem 

autores da securitização. Contudo, por vezes, assumem o papel do veículo de informação 

das lideranças políticas que são autores habituais de securitização (tornar um assunto em 

matéria de segurança nacional) (Padrtova, 2019). 

A intervenção militar em questões de emergências humanitárias pode contribuir 

para um relacionamento de confiança e cooperação civil-militar, o que os países em vias 

de desenvolvimento necessitam, a fim de consolidar, cada vez mais, a confiança da 

população nessa instituição pública e a sua importância nos assuntos que assola 

diretamente as vidas (Bugday, 2016). Sabendo-se que as lideranças políticas tendem a 

menosprezar a questão de segurança climática, o envolvimento da instituição militar e 

pode contribuir para a promoção de maior segurança (Light, 2014). 

A mudança climática afetará a estabilidade do sistema internacional e dos Estados, 

podendo implicar transições de poder e é impulsionada por fatores económicos e políticos 

(Smith, 2011).  

A relação entre clima e militares pode ser analisada sob diferentes perspetivas, 

incluindo o impacto das mudanças climáticas nas operações militares e na segurança 

nacional, o papel das FFAA na mitigação e adaptação às mudanças climáticas, bem como 

a influência das atividades militares no meio ambiente (Dervort, 2020). Em relação ao 
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primeiro ponto, as mudanças climáticas podem afetar a segurança nacional, sobretudo em 

regiões com carência de recursos naturais, instabilidade política e social, e 

vulnerabilidades climáticas. Eventos climáticos extremos, como secas, inundações e 

tempestades, podem afetar a disponibilidade de água, alimentos e energia, causando 

deslocamentos forçados de populações e aumentando a instabilidade e os conflitos. Esses 

impactos climáticos podem, consequentemente, afetar as operações militares e a 

segurança nacional de um país ou região (Barnett, 2001). 

Por outro lado, as FFAA têm um papel importante na mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas. Isso pode envolver ações como a redução de emissões de gases de 

efeito estufa, o desenvolvimento de tecnologias limpas e eficientes, a gestão sustentável 

de recursos naturais, a proteção de ecossistemas e a promoção de práticas ambientalmente 

responsáveis (Haftendorn, 2011). Por fim, as atividades militares, tais como treino e 

operações, podem afetar o meio ambiente, causando poluição, degradação de habitats 

naturais e impactos em comunidades locais. É, portanto, importante que as FFAA 

considerem a sustentabilidade ambiental nas suas atividades e adotem práticas 

responsáveis para minimizar esses impactos negativos (Barnett, 2001; (Haftendorn, 

2011). 

A segurança ambiental contém o valor social bem como militar, no seu ponto de 

vista operacional (O 'Lear et al., 2013). Por esse motivo, é de elevada importância a 

perceção da adaptação da intervenção militar no contexto do tema do clima e do ambiente 

(Jayaram & Brisbois, 2021). Essa perceção tem sido levada em consideração pela União 

Europeia que, constatando a multidimensionalidade dos efeitos das alterações climática 

nas várias regiões do mundo, configuram uma ameaça à própria segurança da UE e 

confirma a necessidade de intervenção humanitária. A UE, no âmbito da política comum 

de segurança e defesa demonstra estar determinada em mitigar, em parceria com a ONU, 

os efeitos da mudança climática. Esta postura é visível através dos discursos, intervenções 

e acordos, bem como, pelo envolvimento das FFAA dos seus  EM em operações e missões 

internacionais, e simultaneamente intensificando, de modo particular, o apoio a 

adequação tecnológica aos países subdesenvolvidos, em quatro áreas prioritárias: 1) o 

policiamento; 2) administração civil; 3) proteção civil; 4) apoio ao Estado e governação 

(Turczyÿski, 2021). 

Apesar da missão principal dos militares consubstanciar-se a travar guerras, 

habitualmente não são vistos como atores principais no domínio dos assuntos 

relacionados com o clima. Não obstante, já começa a ser notório a comparticipação ao 
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nível de planeamento, provisão de recursos e de conhecimentos, tomada de decisão, 

desmatamento e no melhoramento de terras agrícolas e respostas emergenciais aos 

desastres (Jayaram & Brisbois, 2021). São os casos, entre vários, que a intervenção militar 

tem sido prestimosa em termos de apoio humanitário como foi o caso aquando de furacão 

Katrina, em 2005; o ciclone Nargis, em 2008; as cheias no Paquistão, em 2010; e da 

Austrália em 2011 e o furacão Sandy em 2012; e, mais recentemente, o ciclone Idai, em 

Moçambique em 2019 (O'Lear et al, 2013). 

Todavia, a comunidade científica depara-se com a falta de estudos sobre as 

investidas dos militares, nas atividades e espaços tidos como civis, num contexto em que 

é essencial compatibilizar os valores militares com os da sociedade civil, de modo a 

estabelecer integração, equilíbrio e sinergia entre eles (Jayaram & Brisbois, 2021). 

Contudo, as FFAA como agentes de segurança, não estão imunes aos efeitos das 

alterações climáticas. A mudança climática constitui uma ameaça para as FFAA, direta e 

indiretamente, de forma direta alterará a forma como os militares se organizam, atingirá 

suas instalações nas zonas costeiras com as chuvas intensas e a subida de nível de água 

do mar, prejudicará os treinos e a execução das suas missões. E indiretamente, através 

das regiões do mundo identificadas como ameaças globais ou regionais e fundamento de 

intervenção humanitária (Glavinov & Kamchev, 2016). 

Por exemplo o aumento do nível do mar, o derretimento exagerado da neve, o 

agravamento das tempestades, seca e fortes riscos de incêndio e condições climatéricas 

extremas afetam a curto, médio e longo termo às instalações militares costeiras, 

provocando interferências no funcionamento das atividades militares, estrago nos 

materiais, traduzindo tudo em danos económicos. Esta situação descrita pelo então 

comandante do corpo de fuzileiros navais dos EUA, General Robert Neller deste modo: 

"Quando os fuzileiros navais não podem treinar tanto quanto necessário, isso é um risco”. 

Este tipo de circunstâncias levaram os EUA, em 2003, a classificar o fenómeno das 

alterações climáticas como um assunto de segurança. A partir dessa data, o Pentágono, 

desencadeou vários programas de pesquisas com vista a explorar os fatores limitadores 

de exercícios e treinos militares, e como esses se traduzem no impacto da segurança 

nacional. Paralelamente, meios militares foram convertidos em bases de resgates e 

intervenções humanitárias (Dervort, 2020). 
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2.2. Obstáculos à mudança 

Apesar de crescente tendência em relação a necessidade de maior envolvimento 

das FFAA nas questões da segurança ambiental, ainda existem casos de nações que ainda 

não interiorizaram o problema. Disso é exemplo as forças militares da Índia, que ainda 

não acordaram ainda para a importância de abordar a questão da mudança climática como 

um problema de segurança nacional e global (Jayaram, 2020). Do mesmo modo, existem 

outros Estados reticentes no que concerne a esta temática, tal e qual o caso das forças 

militares australianas, consumidos pelo receio de manifestar publicamente a sua intenção 

estratégica em relação às mudanças climáticas perante a polarização desse assunto 

(Thomas, 2015). 

No sentido oposto, outros Estados ocidentais como os EUA, o Reino Unido, a 

Suécia, ou a França, evidenciam compreender que a mudança climática é um problema 

da segurança nacional e global. A nível mundial, os impactos produzidos pelas alterações 

climáticas atuam como um multiplicador de ameaças em que extremistas podem tirar 

partido de Estados mais frágeis e assim criarem bases para lançarem ações mais ousados 

e de maior magnitude noutras geografias (Jayaram, 2020). Multiplicador de ameaça, 

também através de redução de recursos naturais essenciais (alimentos e água potável) a 

sobrevivência e aumento de condições nocivas a saúde como doenças, por conseguinte 

causando a emigração da população por falta de segurança ambiental (O'Lear, et al., 

2013). O impacto da mudança climática sobrecarregará a capacidade de resposta de 

sistemas de saúde (Williams et al., 2017). 

A adoção de posturas preventivas, em contraposição com abordagens reativas 

baseadas em princípios humanitários de resiliência, redução de risco de desastres e 

sistemas de alerta precoce, tem como objetivo uma melhor adaptação às mudanças 

climáticas, conforme apontado por (Marin & Naess, 2017). 

 Nos próximos tempos, avalia-se que aumente a convocação dos militares a apoiar 

as forças civis em caso de catástrofes, visto que as vicissitudes associadas às calamidades 

e à segurança se intensificarão, particularmente devido às lutas pelos recursos. 

Esta nova realidade motivada pelo aumento de calamidades, obrigará os militares 

a assumir um novo papel e a adaptar as suas forças para lidar com questões de cooperação 

civil-militar, promovendo mais operações de apoio a paz e humanitárias, sobretudo as de 

gestão de desastres (Glavinov & Kamchev, 2016). Neste seguimento, deve constituir uma 

preocupação dos militares contemplar o impacto da mudança climática no planeamento, 
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introduzir nova definição de segurança em conceitos estratégicos militares (Glavinov & 

Kamchev, 2016). Entretanto, há que ter atenção a intervenção dos militares, visto que é 

uma questão que requer a envolvência de atores múltiplos, inclusive a sociedade civil 

(CARR, 2010). 

Em cumprimento ao raciocínio, acima referido é importante referir que as várias 

forças militares podem apresentar certas vulnerabilidades, no que se refere a Cooperação 

civil-militar (CIMIC), em vários aspetos importantes nomeadamente: 

Quadro n.º2 - Vulnerabilidades da participação das FFAA 

VULNERABILIDADES 

Competência E Relações 

De Comando E Controlo 

Pouco Claras 

Indisponibilidade De 

Transporte Estratégico 

Marítimo E Aéreo 

Limitações De Natureza 

Logística E Operacional 

Estado Embrionário Da 

Organização Para A 

Cooperação Civil-Militar 

Dificuldade em 

Reconhecer E Trabalhar 

Sob Outras Hierarquias 

Falta Na Organização 

Militar Alguém Com Perfil 

Político Para Fazer A 

Ligação 

Existência De Resistências Mindsets Diferentes Na 

Relação Político-militar 

Oportunidade Político-

Diplomática Utilização 

FFAA 

Interesse De Ordem 

Económica Esgrimem-Se 

Na Esfera Política 

Possível Rejeição Da 

Entrada De FFAA 

Estrangeiras 

O Mundo Da AH É Quase 

Exclusivo Da Esfera Civil 

Menor Experiência Dos Militares No Relacionamento Com População Em Elevado 

Nível De Stress 

 

Fonte: (Correia, 2020, p. 12) 

 

A figura n.º2, não espelha a realidade de todas as FFAA do mundo, visto que há        

FFAA com larga experiência em intervenção humanitária, contudo a grande maioria, 

apesar de comparticipar, algumas vezes de atividades de casos de emergências sobre tudo 

de ordem climática, ainda não apresentam mecanismos práticos e parâmetros de 

coordenação claros para reagir com maior brevidade e assertividade para quando forem 

chamados para tal e esse quadro, se deteriora quanto mais o pais é débil economicamente, 

pelo menos no geral. 

Em síntese, o tema de mudança climática apela a soluções multidimensionais, 

então, quando as respostas comunitárias e as medidas adaptativas, contra os seus impactos 

não observarem essa tese, podem contribuir para mergulhar a população, ainda mais, na 

pobreza, causando efeitos contrários aos da segurança e bem-estar (Sovacool, 2017). 
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2.3. As respostas à adaptação: o antes, o durante e o pós-desastre 

 

Na comunidade académica, muito se tem debatido acerca da natureza e da eficácia 

das respostas. O estudo de Saraiva e Monteiro (2023) sugere que as respostas devem 

passar primeiramente pela compreensão das razões que motivam a situação de 

vulnerabilidade, encontrando soluções adaptativas ajustadas às realidades locais. O que a 

investigação destes autores sugere é que os problemas motivados pelo clima, devem ser 

integrados nas políticas de desenvolvimento, podendo representar, se forem 

adequadamente planeadas, um potencial fator de crescimento económico e não como um 

problema de segurança. Na mesma lógica, Gero et al. (2015) defendiam que uma possível 

abordagem ao problema pode passar por reforçar: a comunicação simples e interativa, 

formal (informação e conhecimento) e informal (comunicação com a comunidade, 

simples, objetiva e ágil), relacionamento eficiente (colaboração) entre as organizações 

humanitárias através dos seus departamentos de gestão de desastres, governo (liderança 

e gestão), outras capacidades (técnicas e financeiras) e a população local, envolvendo 

igrejas e autoridades tradicionais.    

Por outro lado, são identificados alguns fatores que dificultam ou limitam a 

assistência internacional, debilitando a capacidade de adaptação, em caso de calamidades 

naturais, tais como: a ausência ou a falta de políticas claras, a falta de coordenação e de 

recursos humanos, em termos de trabalhadores de saúde, a ausência ou fraca intervenção 

psicossocial e a falta de concentração no futuro (perceção de risco) através da avaliação 

e planeamento (Gero et al, 2015). 

Numa ótica mais transnacional, as consequências geradas pelo impacto das 

alterações climáticas severas, traduziria em “permissão” às potências mais capazes a 

intervir, oportunamente com as forças nacionais (Nuttall & Manz, 2008). Todavia, as 

causas humanitárias envolvem financiamentos avultados. Por essa razão, com o propósito 

de apoiar e legitimar as doações, os média podem desempenhar um papel fulcral 

(Chapman & Lickel, 2016), mobilizando as perceções dos cidadãos relativamente ao tema 

das adaptações climáticas, obrigará os governos a adotarem posturas mais pró-ambiente. 

Nesta lógica, as populações devem ter informações relacionadas aos riscos de mudanças 

climáticas (Braman, 2010). 
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Uma das razões do fracasso, da atualidade, na forma de lidar com a problemática 

do clima é encará-lo como um problema apenas nacional e não transfronteiriço. Ou seja, 

num prisma em que se assume como um problema que merece solução mundial, visto que 

claramente estados sozinhos não o podem resolver com sucesso (Weiss & Burke, 2011). 

Uma resposta a altura da problemática da mudança do clima passa por um compromisso 

global (Vieira, 2013). 

 No que concerne ao aspeto da segurança do ambiente combinar o planeamento e 

prontidão militar, a união de grupo de académicos e militares facilitariam na criação de 

cenários inéditos de forma a gerar mais conhecimento e reunir dados mais completos a 

fim de facilitar no processo de planeamento, treinos e prontidão militar na gestão de 

desastres e maior entendimento dos riscos e a proteção civil. A natureza multidimensional 

e interdisciplinar da segurança ambiental impõe uma abordagem abrangente entre 

instituições estatais e militares, esse relacionamento teria como premissa, os valores e 

princípios oportunos de grupos académicos civis e pesquisadores e das instituições 

militares. (O 'Lear et al., 2013). 

Os sistemas de saúde devem estar adaptados a respostas adequadas aos desastres 

ambientais, através de políticas e estratégias de saúde para desastres e proteção civil 

(Rumsey et al., 2014). 

As recomendações, no quadro n.º3, sugeridas na investigação realizado por 

Tirivangasi et al., (2021) que analisou a atuação do governo do Zimbábue e dos 

organismos internacionais, aquando da passagem do Ciclone Idai, 2019: 
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Quadro n.º3 - Recomendações aos Governos 

Recomendação 1 

Os Estados devem atualizar a lei de proteção civil com o propósito de 

dar respostas à altura do desafio de adaptação às alterações climáticas 

bem como aos eventos severos derivados da mesma. 

Recomendação 2 

O desenvolvimento de um plano nacional de redução de riscos de 

dependência extrema de ajuda às catástrofes que deverá refletir à 

vivência da população local. 

Recomendação 3 
As medidas conducentes à redução do risco de catástrofe devem ser 

acompanhadas de financiamento adequado aos projetos.  

Recomendação 4 
Os meios de evacuação em caso de catástrofe precisam de ser realistas e 

dinâmicos, adaptados ao contexto desse tipo de evento. 

Recomendação 5 
Criar e reforçar as medidas de resiliência e adaptação às alterações 

climáticas. 

Recomendação 6 

A CPU do Zimbabué deve adotar medidas de vigilância as vítimas, 

especialmente mulheres e crianças, de forma a evitar graves violações 

de direitos humanos e abusos contra mulheres verificados nos campos 

de refugiados durante e após a passagem do Ciclone. 

Fonte: Elaboração própria. 

A observação feita, pela assistência humanitária em Zimbabué aquando da 

ocorrência de Ciclone Idai, em 2019, dá conta da existência de uma elevada necessidade 

de um sistema nacional eficaz de alerta precoce, de investigação e de recuperação das 

vítimas.  As autoridades desse país revelaram fraca capacidade a nível das instituições, 

na forma de lidar com a necessidade de preparação prévia, da recuperação e das 

infraestruturas resilientes (Tirivangasi et al. 2021). Na ótica dos autores do estudo, o vazio 

deixado pelo então governo de zimbabuano foi preenchido pela assistência internacional 

no que tange a própria recuperação, na promoção da cura e no rescaldo do Ciclone. 

Com o passar dos tempos, desde as ultimas décadas do seculo XX, até à atualidade, 

a ONU vem ganhando mais visibilidade, no contexto de apoios humanitários, tanto que 

essa notoriedade foi reconhecido na resolução da Assembleia Geral 46/182 – designada 

de instrumento fundador do papel humanitário da ONU – esta resolução atribui a ONU a 

legitimidade de liderar e coordenar todas as respostas e ajudas as organizações 

internacionais (OI) com finalidades de prestar apoio aos países flagelados com catástrofes 

naturais (Correia, 2020; Kent, 2004; Costa, Leiras & Yoshizaki, 2012; Parenti, & Paula, 

2019; Silva, 2011).  
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2.4. Síntese conclusiva 

A securitização do clima compreende as fases de não politização, politização e 

securitização da temática. A poluição provocada pelas áreas de Carvão e petróleo tem 

sido um desafio com sequelas gradativas para os indivíduos e meio ambiente. O défice de 

financiamento global e de cooperação, barreiras pedagógicas, políticas e ideológicas 

limitam a capacidade de adaptação às mudanças do clima e a sua compreensão. O impacto 

humanitário tem sido superior, na prática, do que estimam os relatórios oficias das 

ONG´s, evidenciando a relevância da transparência financeira. A comparticipação 

militar, em emergências climáticas, tem estabelecido confiança e cooperação civil-

militar. Contudo, a falta de estudos sobre a intervenção militar em missões civis continua 

a ser um desafio. 

 

 

PARTE II – ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO E TRABALHO DE 

CAMPO 

 

CAPÍTULO 3 – METODOLOGIA, MÉTODOS E MATERIAIS 

 

 

Este capítulo sendo o guia orientador desta pesquisa tem o objetivo evidenciar a 

estrutura metodológica do presente estudo, com a finalidade de mostrar e justificar as 

opções selecionadas, no que tange as estratégias executadas, métodos, procedimentos e 

técnicas. Posto isto, importa referir que se levou em consideração na elaboração da 

metodologia as afirmações do estudo de Saunders, Lewis e Thornhill “A estrutura 

metodológica trata-se de um plano geral de como responderá às perguntas levantadas na 

investigação, representando um guia conceptual. Esta deverá conter objetivos claros e 

especificar as fontes de onde se pretende recolher os dados” (2009, pp. 136-137).  

3.1. Definição dos objetivos da investigação  

Os objetivos definidos numa pesquisa vão espelhar o propósito e a direção do 

estudo, visto que é fundamental o estabelecimento de um OG, pelo qual se desencadeia a 

elaboração dos objetivos subsequentes (Saunders et al., 2009). 

Portanto, o OG desta pesquisa concentra-se em “analisar e compreender as 

capacidades e meios logísticos militares necessários para emprego em operações militares 
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de apoio humanitário, em cenários marcados pelas alterações climáticas”, em que a sua 

finalidade será alcançada dando respostas a PP: “Quais são as capacidades e meios 

logísticos militares necessários para o emprego em operações militares de apoio 

humanitário, em cenários marcados pelas alterações climáticas?”. Uma pergunta de 

partida com a finalidade de levar “o investigador a uma clarificação frequentemente muito 

útil, das suas intenções e perspetivas espontâneas: põe em prática uma das dimensões 

essenciais do processo científico: a rotura com os preconceitos e as noções prévias” 

(Quivy & Campenhoudt, 1998, p. 6-7). A PP deve conter as seguintes qualidades: as 

qualidades de clareza, exequibilidade e pertinência” (Quivy & Campenhoudt, 1998). 

Por consequência, para atingir o OG, e também dar resposta à PD, foram 

estabelecidos os OE, a que correspondem as PD, segundo o quadro seguinte.  

Tabela n.º 1 – Objetivos e Perguntas de Investigação 

Objetivo Geral Pergunta de Partida Objetivos Específicos Perguntas Derivadas 
Procedimentos de recolha 

de dados 

OG – Analisar e 

compreender as 
capacidades e meios 

logísticos militares 

necessários para 
emprego em operações 

militares de apoio 

humanitário, em 
cenários marcados 

pelas alterações 

climáticas. 

PP - Quais são as 
capacidades e meios 

logísticos militares 

necessários para o 
emprego em operações 

militares de apoio 

humanitário, em cenários 
marcados pelas 

alterações climáticas? 

OE1 - Identificar as causas e os 

principais impactos das alterações 

climáticas no Continente Africano. 

PD1 – Quais são as principais causas 

e os principais impactos das 
alterações climáticas no Continente 

Africano? 

Revisão da literatura 

OE2 - Compreender, de que forma a 
ONU, os países da NATO e da União 

Africana empregam as forças 

militares e articulam a resposta 
logística para apoio às vítimas em 

territórios marcados pelas alterações 

climáticas. 

PD2 – De que forma a ONU, os 
países da NATO e da União Africana 

empregam as forças militares e 

articulam a resposta logística para 
apoio às vítimas em territórios 

marcados pelas alterações 

climáticas? 

Revisão da literatura e 

entrevistas 

OE3 - Compreender, com base num 

Estudo de Caso, as limitações 

humanas e materiais das FFAA 
portuguesas no âmbito da AH em 

Moçambique, aquando da passagem 

do Ciclone Idai. 

PD3 – Como foi efetuado o apoio 

militar humanitário ao nível da 
preparação, projeção, chegada ao 

teatro de operações e sustentação em 

Moçambique? 

Entrevistas e análise 

documental 

PD4 - Quais as principais limitações 

humanas e matérias das FFAA 
portuguesas no âmbito da AH em 

Moçambique? 

Entrevistas e análise 

documental 

OE4 - Identificar, face às lições 

aprendidas do Estudo de Caso, as 
valências logísticas (meios humanos 

e materiais) para capacitar as forças 

militares em operações de apoio 

humanitário e de catástrofes. 

PD5 - Quais as lições aprendidas ao 
nível do apoio logístico decorrentes 

da missão da AH em Moçambique? 

Entrevistas e análise 

documental 

PD6 - Quais os principais 

contributos para a doutrina logística 

militar no âmbito do emprego em 
operações de apoio humanitário, em 

cenários marcados pelas alterações 

climáticas? 

 

Revisão da literatura, 

entrevistas e análise 

documental 

Fonte: Elaboração própria 
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3.2. Opções Metodológicas adotadas na Investigação 

Nesta pesquisa, tendo como a finalidade analisar as valências logísticas militares 

em contextos marcados por catástrofes naturais, adotou-se uma filosofia metodológica 

interpretativa. “Numa pesquisa interpretativa o acesso ao facto deve ser feito de forma 

indireta através da interpretação dos vários significados que o constituem” (Moita, 1994, 

p. 333).  Pela tipologia de questões apresentadas e pelos procedimentos de recolha de 

dados que são propostos, este estudo, o esforço é exercido pelo investigador, que os 

interpreta esses dados e os analisa através das suas lentes. Nesta ordem de ideia, os 

investigadores Saunders, Lewis e Thornhill (2009), apresentaram um modelo 

metodológico interpretativo, que segundo o qual, o paradigma interpretativo define e 

concretiza o perfil do presente trabalho, sendo que um fenómeno social foi alvo desta 

investigação. Por estas razões, a natureza da “verdade” assume uma dimensão subjetiva. 

 

 
Quadro n.º 4 - Esquema Metodológico 

Filosofia 

metodológica 
Método 

Abordagem 

e estratégia de 

investigação 

Recolha de dados 
Análise e tratamento 

dos dados 

construtivista 

  

Indutivo 

 

Qualitativa 

 

Revisão da Literatura: Base de 

dados de artigos científicos: 

EBSCO, Web of Science (WOS) 

Google Scholar 

Análise bibliométrica 

da literatura; Análise 

de Conteúdo 

Entrevistas (participantes na força 

expedicionário, responsáveis pelo 

planeamento da missão dos Ramos; 

autoridades Moçambicanas) 

Análise de Conteúdo 

 

 

    Análise documental /relatórios  Análise de Conteúdo 

Fonte: Elaboração própria 

 O método indutivo, referida no quadro n.º4,  deu corpo ao presente trabalho, como 

se observa no quadro n.º 3, o referido método é definido, segundo o Santos et al, (2019), 

como ato de observar factos específicos desencadeando por consequência um apuramento 
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mental do investigador, obtendo o conhecimento a partir do exercício de associar e 

convergir ideias, conceitos e factos dentro de um determinado contexto dinâmico.  

A abordagem qualitativa que foi seguida ao longo do desenvolvimento desta 

investigação (estudo exploratório) apoiou-se em estratégia interrogativa com a finalidade 

de entender profundamente a questão em estudo, de forma a evitar interpretações 

desassociáveis da realidade, visto que a experiência individual não se separa 

absolutamente da visão e interpretação subjetiva do mundo que os próprios indivíduos 

constroem (Barnham, 2015; Park & Park, 2016; Santos et al., 2019). 

 

3.3. Técnicas, procedimentos e meios utilizados 

Tendo estabelecido os objetivos da pesquisa e as estratégias, é a vez de definir 

técnicas, procedimentos e a forma pelo que foi feita a análise dos dados. É de realçar que, 

para esta investigação, é indispensável a recolha de dados e envolvimento das 

individualidades e entidades responsáveis pelo apoio ou atuação das FFAA no contexto 

de missões de apoio em contextos de emergências, sobre tudo das calamidades naturais, 

inclusive em África tal e qual a de Moçambique em 2019.  

Saraiva, Von Schwedler e Fernandes (2018) acrescentam que a abordagem 

qualitativa procura descrever, descodificar e traduzir um fenómeno do mundo social e, 

neste sentido, é importante o investigador recolher dados no local onde os participantes 

experienciam o problema em estudo (Creswell, 2007). 

A orientação da realização de toda a pesquisa levada a cabo durante esta 

investigação constitui a base deste capítulo, tido como a justificação de todas as escolhas, 

estratégias, procedimentos metodológicos, métodos e técnicas. É nesta linha de raciocínio 

que se levou em consideração o modelo geral para a estrutura de trabalhos de 

investigação, que sustenta que a estrutura metodológica tem como preocupação central 

responder às questões que na sequência da investigação foram levantadas, apontando aos 

objetivos de forma objetiva com clareza, bem como identificar as fontes pelo qual se fez 

a recolha de dados (Saunders, Lewis e Thornhill, 2009). 

A operação de apoio humanitário desenvolvida pelas FFAA Portuguesas, em 

Moçambique, constitui o Estudo de Caso para compreender as necessidades logísticas 

que deverão estar preparadas para serem projetadas para cenários de catástrofes, bem 

como conhecer as dificuldades encontradas para este tipo de operações. Com esta 

proposta, pretendeu-se desenvolver uma investigação do seguinte modo:  
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(1) Numa primeira fase, analisar, em relação ao continente africano, a natureza dos 

impactos causados pelas alterações climáticas sobre as populações mais vulneráveis, bem 

como identificar operações logísticas realizadas pela logística militar e a necessidade cada 

vez mais crescente do seu envolvimento. Numa etapa seguinte, debruçou-se sobre as 

formas de intervenção da logística militar a nível das organizações internacionais como a 

ONU, NATO, União Europeia, e União Africana. Foi desenvolvida através da Revisão 

da Literatura (RL) de artigo científicos e da análise de documentos doutrinários. 

(2) Numa segunda fase, foram identificadas as necessidades de apoio logístico em 

cenários de catástrofe e de emergência humanitárias marcadas pelas alterações climáticas. 

Para melhor compreender a necessidade de adaptação das capacidades logísticas militares 

nestes cenários e as suas limitações humanas e materiais, realizou-se um Estudo de Caso 

à intervenção militar portuguesa para AH em Moçambique, aquando da passagem do 

ciclone Idai, em 2019. Foram realizadas entrevistas aos responsáveis pelo planeamento, 

coordenação e execução desta operação, bem como analisar os relatórios no âmbito dos 

três Ramos das FFAA. Foi, igualmente, recolhida e analisada outra informação que, à 

data da operação, foi veiculada na comunicação social portuguesa e moçambicana. Com 

base nestes elementos: entrevistas, documentos e artigos científicos (RL), efetuou-se a 

triangulação dos dados e identificaram-se as lições aprendidas. 

Com o intuito de conferir maior suporte a este trabalho e apresentar uma investigação 

empírica robusta, é aplicado um Estudo de Caso com a finalidade de sustentar uma análise 

de dados. São adotadas as recomendações de Yin (2009), que estabelece que o estudo de 

caso é adotado com a finalidade de compreender os diferentes fenómenos sociais, em que 

não há uma definição substancial sobre os limites entre o fenómeno e o contexto. O estudo 

de caso deve servir para recolher todas as evidencias necessárias de modo a 

posteriormente realizar uma análise de conteúdo mais robusta e consistente.  
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CAPÍTULO 4 – APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 

RESULTADOS 

 

 

Neste presente capítulo pretende-se apresentar, analisar e discutir as constatações 

alcançadas durante o estudo de campo. Para tal, é analisado um conjunto de dados 

recolhidas a partir da análise documental, das entrevistas aos militares que participaram 

na missão de apoio humanitário em Moçambique e a militares que detêm conhecimento 

e experiência neste tipo de missão. São analisados documentos institucionais e 

doutrinários. Todavia, uma limitação apontada prende-se com a classificação de 

segurança que é atribuída a alguns documentos, facto pelo qual alguns aspetos relevantes 

não poderem ser apresentados. 

4.1. A natureza da resposta humanitária militar em cenários afetados por eventos 

climáticos extremos  

A primeira intervenção da logística militar no apoio a catástrofes naturais, ocorreu 

em 1906, durante o terremoto de San Francisco, nos Estados Unidos. Esse evento 

catastrófico resultou numa série de incêndios e na destruição generalizada da cidade 

(Sargiacomo et al., 2021). A natureza da intervenção militar foi essencial para restaurar a 

ordem e fornecer ajuda às vítimas do terramoto.  

Desde essa altura, a logística militar tem vindo a desempenhar uma conduta muito 

importante em diversas operações de apoio humanitário em todo o mundo. As 

particularidades da natureza de resposta da logística militar sobressaem nos seguintes 

aspetos:  1) na prontidão da resposta; 2) na coordenação do apoio; 3) na mobilização ágil 

de meios logísticos e humanos para as áreas em emergência. Estas ações abrangem vários 

domínios, como sendo a disponibilização de infraestruturas temporárias; a busca e 

salvamento; e os serviços médicos e psicológicos (Osborne, 2006). Esta constatação 

corresponde ao que foi evidenciado na revisão da literatura (RL) desta investigação em 

particular o estudo de Tirivangasi et al. (2021), acerca do Ciclone Idai, no contexto do 

Zimbabué, em 2019. 

A logística militar ganhou destaque por intermedio dessas intervenções realizadas 

ao longo do tempo, evidenciando a utilidade de planeamento ágil, coordenação e a 

prontidão na resposta, que caracterizam a conduta de ação militar. A prática de 
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intervenção nesse tipo de contexto tem melhorado por intermedio das lições aprendidas 

em todo mundo (Osborne, 2006), aspeto que foi evidenciado na investigação de campo. 

4.1.1. Mecanismos no âmbito da ONU 

 

A ONU é, atualmente, a maior organização internacional coordenadora de ações 

humanitárias (Correia, 2020; Kent, 2004; Costa, Leiras & Yoshizaki, 2012; Parenti, & 

Paula, 2019; Silva, 2011). Os mecanismos de resposta às catástrofes naturais têm vindo a 

ser implementadas e melhoradas, pelas diversas organizações internacionais. No contexto 

a ONU, e pelo facto de as Organizações Internacionais (OI) e Organizações Não 

Governamentais (ONG) não possuírem uma doutrina especifica sobre como atuar neste 

domínio, possui mecanismos de respostas através das políticas, estratégias e agências. A 

responsabilidade internacional assumida pela ONU é materializada por intermedio do 

Office for the Coordination Of Humanitarian Affairs (OCHA). A sua atuação incide na 

mobilização e alocação, eficiente e eficaz, de recursos materiais e financeiros às 

populações afetadas, sensibilizando o mundo sobre as crises humanitárias, integra e 

coordena as forças de ajudas humanitárias, sejam elas Estatais, das OI ou das ONG, nas 

emergências e não só, como foi registado, no Idai em Moçambique, 2019 (Matos, & 

Ndapassoa, 2020; Campos, 2019; Rosário, 2022).   

 A ONU tem uma grande base logística em Brindisi, Itália, onde possui diversos 

equipamentos para apoio às operações” (E9). Tal como sustentado pelos entrevistados 

(E9 e E10) e na RL pelo Turczyÿski (2021), as OI, de forma especial a ONU, apesar de 

ter legitimidade de coordenar esforços internacionais de apoio ao pais afetado, segundo o 

Kent (2004), na RL,  na realidade, não têm forças militares especificas para responder a 

esse tipo de cenários possuem é políticas, estratégias, planos, acordos multilaterais e 

agências dedicadas a coordenar e fornecer respostas a esse tipo de problemas e apoiam-

se nas FFAA dos seus estados membros e não só, para materializar suas respostas. 

4.1.2. Mecanismos no âmbito da EU 

 

“A UE, através do European Civil Protection And Humanitarian Aid Operations 

(ECHO) e do Mecanismo de Proteção Civil da União Europeia (MPCUE), através do seu 

órgão principal, Emergency Response Coordination Centre (ERCC), que está a operar 

24/7” (E9), que vai dinamizar e agilizar o contacto e coordenação entre os EM da EU, 

para dar resposta as emergências humanitárias de várias ordens, inclusive a catástrofes 

naturais, dentro e fora da UE. Isto é, após uma solicitação do pais afetado ou da ONU, o 
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aviso é emitido as estruturas de apoio que por sua vez comunica Bruxelas sobre as suas 

valências ou capacidades para prestar assistência (Van, Resodihardjo & Schneiker, 2022).   

Os EM, incluindo Portugal, compartilham a visão europeu6 relativamente a AH, 

que teve a sua aprovação, em 2007, que conjuntamente com outros dispositivos legais, 

como o disposto no, n. º1 do art.º 214 do tratado sobre o funcionamento da UE (UE, 

2020). Esse instrumento vem reconhecer, formalmente, a importância da Estratégia 

Europeia de Apoio à Redução do Risco de Catástrofes nos Países em Desenvolvimento 

(2009), esta observação vai de acordo com a RL (Jayaram & Brisbois, 2021; Turczyÿski, 

2021), que realçam os esforços e o interesse da UE nessa temática, não só para com os 

países africanos bem como para com todos os países mais expostos a catástrofes naturais. 

4.1.3. Mecanismos no âmbito da NATO  

 

O Euro-Atlantic Disaster Response Coordination Centre (EADRCC) foi criado em 

1998, é o responsável pela coordenação de resposta, principalmente, dos Países da NATO 

e parceiros, em sintonia com a OCHA. Este organismo encontra-se operacional e pronto 

para dar uma resposta imediata a qualquer momento. Para além deste mecanismo, a 

NATO dispõe de forças com diversos níveis de prontidão. A de mais elevada prontidão, 

com um nível de resposta de até sete dias, é designada de Very High Readiness Joint Task 

Force (VJTF), prevendo também outra capacidade designada de Initial Follow on Forces 

Group, com uma prontidão de trinta dias, e a NATO Readiness Initiative (NRI), com 

prontidão a definir.  

Estas forças foram criadas para cumprir missões militares. Todavia, dispõem de 

valências para apoiar logisticamente operações não essencialmente militares. Uma vez 

que é a ONU o elo coordenador internacional por excelência ao nível dos esforços da 

assistência humanitária. Para facilitar uma interoperacionalidade e evitar a duplicação de 

funções e tarefas, está prevista a colocação de um elemento de ligação da OCHA na 

EADRCC para garantir uma comunicação e coordenação eficiente (Bretschneider, 2014). 

Esse centro dispõe de capacidades logísticas e humanas potencialmente prontos para 

mobilização da célula de respostas, o Euro-Atlantic Disaster Response Unit (EADRU), 

para o caso de ser ativado (Popa, 2019; NATO, 2020; Doarn et al., 2018; E9). 

 

 

 
6 Visão europeia sobre ajuda humanitária 2007. 
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Segundo a doutrina NATO, o Allied Joint Doctrine for Logistics (AJP-4), a NATO 

pode prover apoio logístico militar para dar resposta a calamidades naturais em três fases: 

1) na preparação (garantindo apoio político e medidas de prevenção); 2) na resposta 

(aquando da ocorrência apoiar o país em questão); 3) na recuperação (para apoiar na 

reconstrução de infraestruturas críticas e de serviços básicos).  

A NATO conta ainda com o Mecanismo de Coordenação e Apoio em Casos de 

Desastre (CDM, em inglês), articulando os seus esforços com os seus países membros 

para fornecer assistência humanitária. Contudo, a NATO não possui uma doutrina 

estabelecida para catástrofes naturais, reage consoante cada situação (AJP, 2018; Sincari, 

2016; Souza, 2019; Júnior, 2018; Silva, 2011).   

 

4.1.4. Mecanismos no âmbito da União Africana (UA) e Comunidade dos 

Países da Língua oficial Portuguesa (CPLP) 

 

 A CPLP foi criada, a 17 de julho de 1996 e, atualmente, é formada por nove        

EM (EM), (CPLP, 2020) nomeadamente: Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 

Guiné Equatorial, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste.  (Prazeres, 

2020; Baldaia, 2022; Freitas, 2018). 

 A UA não dispõe de um manual específico (com doutrina especializada) 

relativamente ao apoio logístico militar para responder as emergências humanitárias. 

Todavia, tem demonstrado um esforço em dar respostas as emergências no Continente 

Africano, em coordenação com os seus estados membros e parceiros internacionais, 

através do seu departamento de paz e segurança, que desempenha o papel de mobilizador 

de fundos e promove a sinergia em volta de respostas as catástrofes que assolam o 

continente (Appiah, 2018; Ovçar, 2021).  

A UA conta ainda com a estreita colaboração da Comunidade Económica dos 

Estados da África Ocidental (ECOWAS) e da Comunidade de Desenvolvimento da 

África Austral (SADC), a fim de coordenar respostas mais efetivos, eficientes e eficazes 

para reagir as catástrofes naturais (Pedra, 2014; Valente, 2022; Bastos, 2010). 

Relativamente à CPLP, a organização não possui estruturas, doutrina ou 

mecanismos de resposta consolidadas como é o caso de outras OI. Contudo, a organização 

mantém uma colaboração mútua entre os seus membros, promovendo debates sobre a 

temática, coordenando e partilhando informações para fazer frente às catástrofes naturais 

e crises humanitárias em geral. Perspetiva-se que, no futuro, sejam identificados 
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mecanismos de resposta às crises humanitárias para os seus  EM (Martins, 2022; Prazeres, 

2020; Borges, 2013; Nunes & Simões, 2019).  

Os estado-membros da CPLP estão expostos ao efeito das alterações climáticas. 

Angola, por exemplo, pelos dados da Global Climate Risk Index 2019, apenas no ano de 

2017 foi atingido por 11 eventos provocados por eventos climáticos extremos. Esses 

eventos representam uma média anual de 0,039 fatalidades por 100 000 habitantes, que é 

pouco significativo em comparação com o resto do globo. Porém, esses fenómenos 

extremos causaram um prejuízo de aproximadamente 7,65 milhões de dólares ao país, 

trazendo prejuízo ao PIB nacional, o que significa que potencialmente precisa de atenção 

da assistência internacional para prevenir os efeitos desses eventos (Eckstein, Hutfils, & 

Winges, 2019). 

O Brasil, entre os anos 2000 e 2019, apresentou setenta desastres naturais que 

atingiram o país, afetando uma a cerca de setenta milhões de pessoas. Estes dados, apesar 

de comparados com a escala do país numa dimensão global, não apresenta cenário crítico, 

em relação às catástrofes naturais., o que não impede que se garantam mecanismos de 

proteção face a essa ameaça (ONU, 2020). 

Cabo Verde, é o país africano membro da CPLP com o melhor Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), mas, mesmo assim, tido como modesto em 

comparação com o resto do mundo (ONU, 2014). O país também tem sido flagelado com 

desastres naturais, sendo disso exemplo a erupção que ocorreu nos anos de 2014 e 2015, 

do vulcão na ilha de Fogo, que danificou a totalidade das instalações de turismo da zona 

atingida, causando prejuízos na economia e no PIB local. Apesar deste exemplo não estar 

relacionado com as alterações climáticas, serve igualmente para refletir acerca dos 

esforços do país relativamente à resposta das autoridades (Governo de Cabo Verde, 

2017). 

Guiné-Bissau, segundo o relatório do Disaster Risk Profile of CIMA Research 

Foundation (2018), encontra-se na 15.ª posição global num ranking de total de 171 países 

em risco de desastres naturais. Este país é altamente suscetível a eventos extremos, 

enchentes, secas entre outros. O país tem apresentado um esforço financeiro a 

aproximadamente e 2,6 milhões de dólares anuais, para responder aos problemas 

provocados pelas cheias. A acrescentar, o país depara-se com uma fraca capacidade 

interna de resposta, situação que coloca a Guiné-Bissau suscetível à assistência 

internacional (Gomes, et al., 2016).  



33 

 

A Guiné Equatorial, pelos dados do relatório do Disaster Risk Guinea Equatorial 

Profile (2018), evidencia uma tendência do aumento da temperatura entre 1,5 a 3,5 graus 

centígrados, no médio a longo prazo. Por outro lado, os prejuízos relativamente às 

catástrofes ambientais nesse país estimam-se em aproximadamente de 10 milhões de 

dólares anuais, devido fundamentalmente às cheias. No futuro, e tal como na Guiné-

Bissau, este montante tende a aumentar para 15 milhões de dólares anuais, devido às 

fracas capacidades internas do país de enfrentar essa ameaça (Rudari, et al., 2018) 

Moçambique, segundo as próprias características geográficas, é considerado como 

o segundo país do mundo mais vulnerável aos desastres climáticos (Pacheco, 2019). nos 

últimos anos as principais cheias foram provocadas pelos “Idai” e “Kenneth”, em 2019. 

Estes dois fenómenos, que também se alastraram para outros países vizinho, causaram 

em Moçambique prejuízos estimados em aproximadamente 773 milhões de dólares, em 

estragos a edifícios, infraestruturas e na agricultura (ONU, 2019a). 

São Tomé e Príncipe é considerado, pelas suas condições climatéricas, muito 

exposto a catástrofes naturais. O país é caracterizado como uma economia em via de 

desenvolvimento, carecendo de infraestruturas e mecanismos à altura de resposta aos 

riscos climáticos a ele inerentes, razão pelo qual a ajuda internacional se torna necessária 

para preencher essa debilidade do país. Com o aumento das temperaturas, probabilidade 

de frequência de chuvas abundantes (com um índice pluviosidade doze vezes superior ao 

da média mundial), estes efeitos têm causando um prejuízo de mais de 2 milhões de 

dólares dos EUA, anuais (Rudari, et al., 2018b).  

Timor-Leste tem apresentado indicadores críticos em relação a sua 

vulnerabilidade às catástrofes naturais combinados com fraca capacidade de resposta 

interna. Segundo a ONU 2019b), o país apresenta uma média de quarenta e dois mortes 

por cada ano, devido a desastres naturais. Este particular é agravado pela sua localização 

geográfica que impulsiona esta estatística: “a maior média de acidentes por catástrofes 

naturais é 50% a mais que a média mundial” (ONU, 2019b, p. 4). O World Risk Report 

(2016), mostra que Timor-Leste está entre os quinze países do mundo com maior risco de 

desastres naturais. Num panorama oposto, o The Disaster Management Reference 

Handbook Timor-Leste (2019) refere que “entre os anos de 2015 e 2017, o país solicitou 

cerca de 780 mil dólares dos EUA a OI para a entrega de AH a mais de 27 mil pessoas 

afetadas pela seca” (Center in Excelence in Disaster Management and Humanitarian 

Assistance (2019), p. 30). 
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Portanto, os países da CPLP podem ser classificados, em termos de segurança 

climática, consoante o sistema de alerta de PARSC7 , a ilustração seguinte: 

Quadro n.º 5 - Sistema de alerta de PARSC 

 

                

 Fonte:(Prazeres, 2020 Apud Adaptado de CPLP, 2017b, p. 4) 

 

 

O quadro n.º 5, classifica os EM da CPLP, na perspetiva da exposição aos riscos 

de eventos climáticos extremos, em comparação com as suas capacidades ou mecanismos 

de resposta, contudo essa entidade não se apresenta parâmetros operacionais como as 

forças das OI anteriormente referidas, por isso a maioria dos seus EM ainda são muito 

dependentes da assistência externa para fazer face as emergências naturais. 

 

4.1.5. Mecanismos no âmbito de Portugal 

 

Portugal dispõe de estruturas importantes que o possam facilitar na mitigação de 

desastres naturais, sendo o único estado-membro da CPLP que não se localiza em zona 

tropical. Por isso, ao nível da CPLP, o país apresenta menor exposição às catástrofes 

climáticas, característicos de climas tropicas, (Governo de Portugal, 2020). Apesar dessa 

 

 

 
7
PARSC (programa de apoio à resolução de situações críticas) da CPLP, apesar de estabelecer sete dias 

iniciais para apoio, não faz referências específicas a um plano de saída e/ou transição (CPLP, 2017b, p. 3) 

não possuir parâmetros de atuação combinada em ações de AH. 

ALERTA DEFINIÇÃO 

 

 

 

VERDE 

Quando o pais tem uma grande 

probabilidade de ser atingido por 

fenómeno natural extremo ou submetido a 

risco de grave acidente tecnológico 

/antrópico, cujas dimensões podem 

superar a sua capacidade de resposta. 

 

 

AMARELO 

Quando o pais é atingido por fenómeno 

natural extremo ou por grave acidente 

tecnológico/antrópico, cujas dimensões 

podem superar a sua capacidade de 

resposta. 

 

 

Vermelho 

Quando o pais é atingido por fenómeno 

natural extremo ou por grave acidente 

tecnológico/ antrópico que supera a sua 

capacidade de resposta, sendo previsível 

que solicite apoio internacional. 
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vantagem no contexto da CPLP, Portugal tem sido atingido com intensos incêndios 

florestais, pelo que carece de atenção em relação aos seus riscos e problemáticas 

climáticas (Instituto da Conservação da Natureza e Florestas, 2016).  

No caso português, a atuação vai ser basicamente condicionada pelo local do TO, 

seja ele interno (território nacional) ou externo. Nas situações que for preciso a 

intervenção externa, há várias entidades que são envolvidas, nomeadamente, o Instituto 

da Cooperação e Língua, I.P. (Camões), o Instituto Nacional de Emergência Médica 

(INEM), a GNR, a Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil e as  FFAA (E9). 

“Portugal ao nível militar tem capacidades dentro dos Ramos, como também ao nível 

conjunto ( FFAA), através da Força de Reação Imediata. Poderá ter forças com prontidão 

de 2 dias, 5 dias, dependendo da emergência” (E9). 

O Camões, I.P.: é a entidade responsável e coordenara das intervenções 

portuguesas relativos a AH e de urgência do Decreto-Lei n.º 21/2012. A Constituição da 

República de Portugal (CRP), (Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de agosto): estabelece 

no seu, n.º 5 do art.º 275.º da CRP, o seguinte “Incumbe às FFAA, nos termos da lei, 

satisfazer os compromissos internacionais do Estado Português no âmbito militar e 

participar em missões humanitárias […] assumidas pelas [OI] de que Portugal faça parte” 

(Correia, 2020, p.6). 

   Lei da Defesa Nacional (LDN) (Lei Orgânica n.º 5/2014, de 29 de agosto) e Lei 

Orgânica de Bases da Organização das FFAA (LOBOFA) (Lei Orgânica n. º6/2014, de 1 

de setembro): materializam o plasmado na Constituição da República Portuguesa (CRP), 

através da alínea b) do n.º 1 do art.º 24.º da LDN, e da alínea b) do n.º 1 do art.º 4.º da 

LOBOFA, que evidencia um texto igual no seu, n.º 5 do art.º 275.º da CRP, no que tange 

à intervenção em missões de cariz humanitária das OI. Na sequência dessas normas foram 

estabelecidos vários diplomas legais, por exemplo, o Conceito Estratégico de Defesa 

Nacional (RCM n.º 19/2013, de 5 de abril) e o Conceito Estratégico Militar (Conselho 

Superior de Defesa Nacional [CSDN], 2014), que pelos quais as FFAA baseiam as suas 

intervenções (Correia, 2020). 
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4.2. O apoio no âmbito da ajuda humanitária em Moçambique  

 
 

Figura n.º4 - Missão das FFAA a Moçambique 

Fonte: E8 

 

Este evento climático teve origem numa uma depressão tropical ao largo de 

Moçambique. A cidade da Beira, situada no centro do país foi atingida, entre os dias 4 a 

21 de março de 2019, e a tempestade foi “batizada” de Ciclone Idai. Progressivamente, 

foi ganhando força, atingindo ventos até 117 km por hora, alcançando o litoral. Até 6 de 

abril desse mesmo ano, foram registados cerca de 602 mortes e 1,5 milhões de pessoas 

afetadas (Dias, 2019). Os ciclones do mesmo tipo do Idai resultam de emissão, em grande 

quantidade, de gases de efeito estufa, e os especialistas afirmam que que estes eventos 

climáticos extremos tendem a ser mais frequentes e violentos nessa região, nas próximas 

décadas (Dias, 2019). 

No dia 20 de março de 2019, chegava a Moçambique uma equipa da FRI, 

constituída por 35 militares, de todos os ramos das FFAA, via C-130, da Força aérea 

portuguesa (FAP), em resposta ao pedido de ajuda feita pelo governo moçambicano. Essa 

força, pequena e ágil, tinha como missão principal a busca e salvamento das vítimas. A 

equipa multidisciplinar da FRI era constituída pelos seguintes elementos e materiais (E7): 
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Quadro n.º6 - Síntese das capacidades e meios das FFAA empenhados em Moçambique em 2019 

 

ENTIDADE MEIOS CAPACIDADES 

 

Marinha 

25 Fuzileiros, 12 botes, 2 drones, SATCOM e Comunicações 

Radio. 

 

Busca e salvamento, Comando e 

Controlo e Comunicações, 

Patrulha e vigilância. 

 

 

Exército 

1 oficial da Arma de Engenharia, 1 Equipa médica com 2 

médicos, 1 farmacêutico e 3 enfermeiros. 1 Equipa de Apoio 

de Serviços com 3 militares. 

SATCOM, Material logístico para montar um aquartelamento 

e uma farmácia de apoio às missões com diversos 

medicamentos, material de tratamento, material clínico, 

material de reanimação e outros equipamentos. 

Engenharia, Apoio sanitário, 

Purificação de água, Comando e 

Controlo e Comunicações, 

Sustentação logística. 

Força Aérea Duas tripulações e duas aeronaves C-130. Transporte aéreo 

Fonte: (Campos, 2019, p.27) 

 

A respeito destas capacidades, a força expedicionária foi constituída por fuzileiros 

equipados com botes e drones, e duas equipas do Exército com capacidade de intervenção 

médica de emergência e de engenharia (Campos, 2019, p. 26; também referido por 

Monjoro, Rosse e Ferreira, 2019). Como referido por E1, os “botes constituíram uma 

solução importantíssima pois foram a única forma para aceder aos locais inundados. O 

purificador de água foi igualmente vital pois a população bebia água dos charcos” (E1). 

A FRI, sendo uma força multidisciplinar e conjunta, constitui-se a partir de 

valências dos três Ramos das FFAA, tal como a situação de Moçambique (E7). A força 

militar é caracterizada pelas capacidades que a permitem movimentar robustamente antes 

que as outras cheguem aos locais de intervenção. A força é orientada por princípios como 

a Prontidão, a Flexibilidade, a Disciplina, a Cultura Organizacional e a Flexibilidade e 

adaptação. No seu cerne estão as capacidades de Comando, Controlo e Comunicações 

que, por sua vez, articulam as capacidades de Engenharia, Transportes, Sustentação 

Logística, apoio Sanitário e Psicossocial, Apoio ao Combate de Incêndios, Segurança 

Nuclear, Biológica, Química e Radiológica (NBQR), e Busca e Salvamento.  

 

 



38 

 

 

 

 

 

4.2.1. As fases de Preparação, Projeção, chegada ao teatro de operações e 

Sustentação 

A FRI, segundo Monjoro, Rosse e Ferreira (2019), teve um papel essencial durante 

a fase inicial. A força foi a primeira a chegar ao distrito de Búzi (zona severamente 

atingido pelas cheias e transformado num autêntico rio), assumindo um papel de salvador 

de vidas, com as suas respostas iniciais.  

Em termos da natureza da missão o entrevistado E3 refere que “em relação ao 

apoio logístico em si, essa operação é, em tudo, parecida ao apoio militar da emergência, 

em termos das modularidades, o que muda é a projeção da força” (E3). Do ponto de vista 

da projeção da força, ela deve ser realizada de forma estratégica, ou seja, se possível, 

coordenada com as outras forças que vão para o mesmo destino, de modo a evitar a 

Figura 5 - Capacidades e características das FFAA relevantes para AH 

Fonte: (Campos, 2019, p.29) 
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proliferação de voos e sobrecargas dos serviços aeroportuários e ou marítimos (E2; 

Campos, 2019). 

Na opinião dos entrevistados, de uma forma geral, especificamente para esta 

situação, não houve preparação verdadeiramente orientada para a missão. A FRI, não foi 

concebido para atuar neste tipo de cenário. A missão principal dessa força é a (NEO)8 

evacuação de cidadãos nacionais em situação de emergência no exterior do território. Os 

participantes referem que não existiam planos, nem treinos específicos para intervir nesse 

tipo de Teatro de Operações (TO), especialmente num dos Países da CPLP (E7, E3 e E1). 

A projeção da força “foi apressada, como a situação exigia”. A força dispôs de 

detalhes acerca da situação em concreto no terreno, o que dificultou o planeamento e a 

antecipação das necessidades no local, que seriam suprimidas através da contratação de 

serviços para a autossustentação da própria força (E7, E3 e E1). O extrato seguinte, 

exemplifica como decorreu a sua fase inicial: 

 

“…tivemos a cerca de 7 horas para estar em Moçambique, a contar do momento em que 

a FRI foi acionada pela CCOM. Se tivesse que alterar algo seria o tempo para planear, 

para inteirar-me mais do que é que tínhamos. Fiz e dei a Ordem de Operações, mas 

conheci os meus homens e os materiais no avião” (E7).  

 

Durante a fase da sustentação, na opinião do entrevistado E7, o papel desenvolvido 

pela componente de fuzileiros teve um papel de elevado relevo no apoio às populações 

necessitadas de auxílio:  

 

“umas das valências que mais se destacou foi a força dos fuzileiros que conseguiam 

fazer chegar comida, com os seus botes semi regidos, a zonas que há dias tinham ficado 

sem alimentação e água potável, bem como resgatar as pessoas no meio a inundação, e 

alguns se encontravam por cima dos telhados” (E7).  

 

Tendo em conta as necessidades inerentes a própria situação, o modulo sanitário 

também assumiu um papel de relevo, destacou-se “com ajudas medica e medicamentosa” 

(E7). 

 

 

 

 

 
8
Noncombatant evacuation operations (NEO) são conduzidas para ajudar o Estado na evacuação de 

cidadãos, pessoal civil e nações amigas designadas e nacionais de terceiros países para um local seguro 

apropriado ou para o território nacional. (E7) 
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Figura 6 - Vítimas à espera de resgate 

Fonte: Chris Sherrard (2019) 

 

 

A coordenação no TO, em termos de comando e controlo, consistiu em destacar 

um oficial de ligação junto do Consulado de Portugal para permitir o contacto com s 

equipas humanitárias, com o Instituto Nacional de Gestão de Calamidades (INGC) de 

Moçambique, e igualmente com a apoio do OCHA. Esta conjugação de esforços permitiu 

a integração da AH entre 188 organizações, nacionais e estrangeiras no TO (OCHA, 2019, 

E7). 

4.2.2. As principais limitações (humanas e matérias) da missão e do estudo 

No ponto de vista de E1, E3 e E7, a execução da missão decorreu com limitações 

consideráveis desde o período anterior à projeção, até à sua retração do TO9. Sete dos 

entrevistados (E1, E3, E6, E7, E8, E10 e E11) que participaram diretamente na missão 

salientaram que, ou por falta de tempo ou de informações sobre o TO, não foi efetuada a 

avaliação e reconhecimento prévio do TO, facto que é contrário ao procedimento para o 

 

 

 
9 Esta secção do trabalho de investigação é assente no relato dos entrevistados. O investigador não teve 

acesso ao relatório da missão devido ao facto de o mesmo ser classificado.  
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planeamento de uma missão (E2, E8; Alcoforado, 2017). É necessário que haja um 

planeamento antecipado baseado em informações claras, de modo a reduzir a confusão e 

aumentar a clareza sobre as condições, pelo menos gerais, do TO (E3). Para E3 e E8, essa 

falta de informação levou, posteriormente, de forma direta, a duas limitações logísticas: 

1) com influência ao nível da autossustentação da força; com influência ao nível da 

sustentação da própria força e da prestação do apoio às populações no terreno.  

 Em relação à primeira limitação, o desconhecimento do tipo de serviços 

disponíveis no TO (Nação Hospedeira), a sua localização e condições de aquisição ou 

contratação, teve como resultado a demora na aquisição de serviços locais, dentre eles, a 

alimentação. E em relação à segunda limitação, a força deparou-se com sérios problemas 

em relação a purificação da água local, devido à reduzida capacidade e ineficiência da 

manutenção local.  

Importa ainda referir outra limitação inerente que está relacionada com a falta de 

clareza sobre as condições em que ia decorrer a missão.  Foram solicitados à Companhia 

de Reabastecimentos e Serviços (CRS)10, capacidades para o apoio logístico à missão, 

concretamente em relação a uma equipa de poio de serviços. Segundo E3, em vez de os 

perguntar “com o que é que conseguem apoiar? seria melhor falarmos das necessidades 

e conhecer essas necessidades para saberemos que tipo de material é o mais indicado 

para efetuar um determinado tipo de apoio logístico e, verificar o nível de prontidão e 

operacionalidade do material”. Este facto, condicionado pela falta de tempo, teve 

impacto na identificação das capacidades reais da CRS tendo em conta este tipo de 

missão. De referir que a CRS não estava integrada na FRI e também havia algumas 

dificuldades em termos de interoperabilidade entre os Ramos da FFAA (E7). Para estes 

casos, os participantes sublinham que a cadeia de comando disponha de informações 

sobre o TO, aspeto que condicionou toda a operação. 

Relativamente à projeção da força, é fundamental que as FFAA tenham meios com 

capacidades de projeção estratégica. Nesse sentido, os meios aéreos e navais (incluindo 

reabastecedores são fundamentais) (E2; Campos, 2019); De facto, se as FFAA 

possuíssem esses meios estratégicos a projeção ter-se-ia decorrido com rapidez. A este 

respeito, Campos (2019) refere que a força foi transportada em C-130, juntamente com o 

 

 

 
10 De acordo com o seu Quadro Orgânico (QO 07.04.03, de 20 de abril de 2020, a CRS prepara-se para 

executar operações em todo o espectro das operações militares, no âmbito nacional ou internacional, de 

acordo com a sua natureza. 
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material. O autor salienta que este procedimento não é o mais adequado, a acrescentar as 

escalas durante a viagem, tornando-a demorada e cansativa, aspeto que trouxe influência 

no pessoal, atendendo à exigência do cenário que foi encontrado (Campos, 2019).  

Na fase da sustentação da força no TO, a nível de movimento e transporte, quer o 

Comandante da força como o Oficial de Logística (G4) da FRI, identificaram limitações 

em termos deslocamentos devido a falta de viaturas para efetuar os movimentos, que 

julgavam necessários (E8). 

Um outro aspeto identificado foram as comunicações. A força encontrou, segundo 

Campos (2019), graves limitações a este pois não funcionaram devidamente e o Posto 

Móvel de Comando deveria ter sido integrado na força (Campos, 2019). A este respeito, 

E7 é perentório: “se tivesse algo que pudesse realmente ser melhorar de todo, seriam as 

comunicações” (E7).  

Na unanime opinião dos testemunhos (E3, E7 e E8), a ineficiência ou inexistência 

do plano de retração foi uma limitação importante da missão, pois a FRI ficou dependente 

da disponibilidade de voos comerciais. A acrescentar, o processo de carregamento do 

material no avião foi difícil, devido a falta de serviços de terminais (empacotamento e 

carregamento das cargas). A agravar a situação, houve materiais que só regressaram, após 

um ano depois da missão (Campos, 2019).  

4.2.3. As lições aprendidas e principais contributos para a doutrina 

Tendo em consideração as opiniões dos entrevistados deste estudo, e nas próprias 

observações feitas durante o estudo de campo, de modo geral, as lições aprendidas desta 

missão são as que se apresentam na tabela seguinte: 
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Quadro 7 - Lições Aprendidas 

n.º Lições Aprendidas Fonte 

I O investimento num modulo de comunicações mais robusto.  E7 

 

II 

Acordos bilaterais ou memorandos, previamente estabelecido. Este aspeto desempenharia 

um papel importante agilizando a atuação da força na Nação Hospedeira  

 

E7 e E8 

III 

Dotar a força com meios de transporte rodoviários. Elementos da força (como o 

Comandante e o Oficial de Logística) não tinham meios de transporte para efetuarem as 

ações Garantir, através de representações diplomática desses os meios de transporte de 

Portugal nesse país. 

E8 

IV 

Maior envolvimento das representações diplomáticas, adidos militares e entidades 

nacionais no TO, no âmbito da recolha de dados para apoiar no planeamento cá em 

Portugal antes de enviar as forças para o TO.  

E3, E5 e E8 

V 
Plano e exercício a nível da CPLP, anualmente, de simulação de evento climático extremo 

mais provável acontecer no país anfitrião (Nação Hospedeira).  

Todos os 

entrevistados 

VI Planeamento da retração preparado. 
Todos os 

entrevistados 

VII 

Dotar a força de um sistema de vigilância por drones para facilitar missão. Garantir uma 

visão integrada do terreno conducente a permitir a localização de vítimas e garantir a 

própria segurança da força.  

 

E3 

VIII 
Dotar a força com equipas cinotécnicas para facilitar na busca e salvamento terrestre das 

vítimas. 
E3 

 

IX 
Garantir equipamentos de purificação de água e a sua manutenção.  E3 e E6 

X 

Levantamento de capacidades e valências reais, não basear apenas no quadro orgânico de 

pessoal e material das forças, em Portugal, que disponibilizam os módulos para a força 

expedicionária.  

E3 

Fonte: Elaboração própria 

4.3. Síntese conclusiva 

Neste capítulo foi analisada a natureza das respostas logísticas militares, tipos de 

valências necessárias através das análise e discussão das entrevistas, formas de atuação 

das OI, do estado português bem como de todos os EM da CPLP, para posteriormente 

identificar as lições aprendidas e as limitações. Todos os entrevistados evidenciam que as 

valências logísticas necessárias podem variar, tendo em conta as situações em concreto. 

este posicionamento explica-se não só pelo facto de as catástrofes naturais serem 

multidimensionais, mas, sobretudo, porque as capacidades locais tanto de quem vai 

prestar apoio como do apoiado, desempenham um papel significativo na probabilidade 

do sucesso da missão, pois, quanto menos o país vítima do fenómeno climático estiver 

preparado, tanto maior será o volume e valências a destacar. 

 

 

 



44 

 

 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

 

Após realizado o enquadramento teórico e o estudo de campo, procede-se a etapa 

final desta investigação, no qual se reúnem as condições para dar respostar, no presente 

capítulo, às QD e PP, fundamentas na RL e na análise e discussão de resultados. Este 

capítulo apresenta uma análise conclusiva relativamente às capacidades e meios logísticos 

militares necessários para emprego em operações militares de apoio humanitário, em 

cenários marcados pelas alterações climáticas. Com base no estudo de caso da missão da 

FRI, em Moçambique, aquando da passagem do Ciclone Idai, em 2019.Tendo a missão 

decorrido nas condições de um país Africano, membro da CPLP, permitiu caracterizar, 

do ponto de vista de condições climáticas e de mecanismos de respostas locais às 

emergências humanitárias, as vulnerabilidades e capacidades de resposta comunitária de 

que poderão ser ampliados para todos os estados membros dessa organização.  

A seguir procede-se às respostas das Perguntas Derivadas, iniciando com a 1: 

“Quais são as principais causas e os principais impactos das alterações climáticas no 

Continente Africano?” As causas principais das alterações climáticas em África, 

compreendem a emissão de gases de efeito estufa, desertificação, desmatamento e 

deterioração do ambiente, com agravante de fraca capacidade interna de resposta, 

consequentemente o principal impacto tem sido visto mais na gestão da água, insegurança 

e baixa produção alimentar e agrícola e aumento de catástrofes naturais. 

Relativamente à Pergunta Derivada 2: “De que forma a ONU, os países da 

NATO e da União Africana empregam as forças militares e articulam a resposta 

logística para apoio às vítimas em territórios marcados pelas alterações climáticas?” 

Tendo em conta as informações que foram reunidas nesta investigação, foi possível 

perceber que as OI não possuem, em si, forças com estatutos especiais para atuar, apenas, 

em emergências humanitárias marcadas pelas alterações climáticas. Todas as OI, de uma 

forma genérica, devem prever mecanismos de proteção, reação e de atuação em contextos 

de emergências humanitárias provenientes de várias ordens, nomeadamente as de ordem 

climática. Estas OI possuem mecanismos de atuação similares, apoiando-se nas 

capacidades logísticas dos estados que requerem o apoio.  

Neste âmbito, é fundamental centralizar as necessidades em agências e gabinetes 

para estudar e priorizar a operacionalização dos recursos e meios facultados pelos        EM, 
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de outras ONG e da Nação Hospedeira. É de referir que, no terreno, todas as OI se 

interligam através do pessoal da ligação. No caso da ONU, através da OCHA, quando se 

trata de emergências humanitárias ligadas a catástrofes naturais, sendo que esse gabinete 

funciona em estrita colaboração com as autoridades nacionais do país em questão.  

Em resposta à Pergunta Derivada 3: “Como foi efetuado o apoio militar 

humanitário ao nível da preparação, projeção, chegada ao teatro de operações e 

sustentação no âmbito da AH em Moçambique?” Como referido no capítulo anterior, 

a operação foi decisiva para salvar vidas. O sentido de missão dos militares que 

integraram a missão foi fundamental para minimizar os aspetos que limitaram a sua 

execução. É de referir que estas missão de apoio humanitário, pelo facto de ser pioneira 

para as FFAA de Portugal. Por essa razão, impõem-se uma acrescida necessidade de 

atenção para o treino e capacitação de valências materiais.  

O facto da missão ter decorrido fora de Portugal, num país africano e num contexto 

complexo, tal como foi a zona afetada pelo Ciclone Idai, leva-nos a concluir que esse 

apoio militar humanitário, realizado em condições difíceis, com falta de tempo para a 

preparação e com ausência de treino, contrariamente ao que é comum nos aprontamentos 

para as Forças Nacionais Destacadas (FND). Estes aspetos, agravados pela ausência de 

um planeamento detalhado da situação da zona atingida, condicionou a identificação das 

valências logísticas necessárias para projetar e as que poderiam ser contratadas 

localmente (défice de informação a nível de serviços locais). Foi igualmente identificada, 

devido ao reduzido tempo para preparar a projeção (algumas horas) limitou a avaliação 

das capacidades operacionais efetivamente reais das forças que cedem os módulos para o 

apoio humanitário, já que as capacidades de pessoal e material, não correspondem ao que 

está previsto em quadro orgânico. No estudo é também relevada a ausência de meios de 

projeção estratégica e, no terreno, a dificuldade relativamente a estabelecer o Comando e 

Controlo, nomeadamente meios de comunicação e rede de internet muito limitados. Foi 

igualmente identificada a ausência de um plano eficiente de retração. Todavia, apesar 

destas limitações e dificuldades, a missão foi cumprida e salvam-se vidas. 

Para responder a esta Pergunta Derivada 4: “Quais as principais limitações 

logísticas (humanas e matérias) das FFAA portuguesas no âmbito da AH em 

Moçambique?” Importa salientar que as limitações mais importantes se prenderam com 

a fase antes da projeção, com a dificuldade nas comunicações e com a retração da própria 

força do TO. A ausência de informação sobre as condições do TO e as suas exigências, 

trouxe limitações logísticas e operacionais de vários tipos, dentre eles: 1) ao nível da 
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autossustentação da força; 2) da prestação do apoio às populações no terreno; 3) da 

comunicação (interna e externa), dentro e fora de Moçambique.  

No que toca a esta Pergunta Derivada 5: “Quais as lições aprendidas ao nível do 

apoio logístico decorrentes da missão da AH em Moçambique?” Importa referir que 

as lições identificadas foram obtidas a partir do contributo dos participantes deste estudo: 

de especialistas em logística, e do testemunho direto daqueles que estiveram no terreno, 

e indireto, dos que não tendo integrado a missão, a acompanharam em Portugal. Assim, 

os aspetos mais relevantes identificados foram: 

• O investimento num modulo mais robusto da comunicação; 

• Acordos bilaterais e memorandos, previamente estabelecidos Acordos 

bilaterais ou memorandos, previamente estabelecido, permitindo agilizar a 

atuação da força na Nação Hospedeira;  

• Dotar a força com meios de transporte rodoviários. Aos elementos da força 

com responsabilidades de comando e controlo deve ser garantida a necessária 

capacidade de mobilidade.  Ou a força projeta os meios, ou as representações 

diplomáticas devem garantir a contratação dos meios de transporte na nação 

hospedeira; 

• Mais envolvimento das representações diplomáticas na recolha de informação 

relevante para o planeamento da forma; 

• Prever um plano e exercício anual ao nível dos membros da CPLP, garantindo 

a simulação e cenários de eventos climáticos; 

• Planeamento antecipado para a projeção e retração da força; 

• Dotar a força de um sistema de vigilância por drones para facilitar missão. 

Garantir uma visão integrada do terreno conducente a permitir a localização de 

vítimas e garantir a própria segurança da força; 

• Dotar a força com equipas cinotécnicas para facilitar na busca e salvamento 

terrestre das vítimas;  

• Garantir equipamentos de purificação de água e a sua manutenção; 

• Garantir o levantamento de capacidades e valências reais, não basear apenas 

no quadro orgânico de pessoal e material das forças, em Portugal, que 

disponibilizam os módulos para a força expedicionária.  

Em resposta a última Pergunta Derivada, a 6: “Quais são os principais 

contributos para a doutrina logística no âmbito do emprego em operações de apoio 
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humanitário, em cenários marcados pelas alterações climáticas?” O intuito desta 

investigação não é apontar incorreções ou fazer efetuar juízos de valor relativamente ao 

modo como foi planeada ou executada a operação, mas sim, identificar lições aprendidas 

e contribuir para o debate sobre a atuação das FFAA em emergências fora de Portugal, 

seja para países africanos ou não, uma vez que a curto, medio e longo prazo, as FFAA 

serão cada vez mais chamadas a participar em missões humanitárias causadas por 

catástrofes naturais, um pouco por todo mundo. A presente investigação permite concluir 

que deve aplicar-se uma atitude de antecipação de possíveis constrangimentos. Em 

relação às emergências humanitárias, sobretudo nos países da CPLP, tendo em conta as 

afinidades entre os seus EM essa participação de Portugal em Moçambique mostra que, 

no futuro, as autoridades dos países, civis e militares, não podem ficar indiferentes em 

relação às emergências climáticas fora do seu território. Nesse seguimento, devem as        

FFAA estarem preparadas, integras as lições aprendidas no seu processo de melhora 

contínua em especial no que tange às capacidades, aos planos, treinos e outros 

mecanismos diplomáticos, financeiros e políticos indispensáveis para esse tipo de 

atuação. 

Respondidas às Questões Derivadas e levando em consideração os dados 

recolhidos durante a investigação, considera-se que estão reunidas as condições para 

responder à Pergunta de Partida: “Quais são as capacidades logísticas militares 

necessárias para empregos em operações humanitárias, em cenários marcados pelas 

alterações climáticas?” 

Esta pergunta será respondida tendo em consideração as limitações de 

investigação, uma vez que o investigador não teve acesso aos documentos que permitiria 

entrar em maior detalhe e comparar as valências ou capacidades logísticas tidas como 

ideais com as que realmente houve nessa missão. Tendo em conta a todas as informações 

recolhidas e a sua análise, conclui-se que o cenário em estudo exige respostas 

multifacetadas consoante a complexidade de cada situação. Seguem-se as valências que 

se julgam indispensáveis para dar uma resposta eficaz ao tipo de emergência em questão: 

1) movimento e transporte (mobilidade); 2) reabastecimento; 3) gestão de stocks; 4) apoio 

sanitário (médico, medicamentosa e psicológico); 5) gestão de informações e 

comunicações. Passando agora a pormenorizar cada um destes aspetos. 

• movimento e transporte, condição indispensável para garantir um 

transporte estratégico nessas condições, sejam eles aéreos, navais ou terrestres; 
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• Reabastecimento, sabe-se que as calamidades naturais podem destruir os 

itinerários principais ora existentes. Por isso, é fundamental o estabelecimento 

de itinerários alternativos para fazer chegar os abastecimentos à área afetada, o 

que por sua vez envolve o planeamento e gestão de depósitos de abastecimento, 

transporte de alimentos e água (Classe I W), medicamentos (Classe VIII), entre 

outros. 

• Eficiente gestão de stocks, implicando controlar, gerir inventários de 

emergência, a sua procura e o rastreamento dos abastecimentos. 

• Apoio sanitário (médico, medicamentosa e psicológico), envolvendo a 

capacidade de estabelecer instalações médicas provisórias para a prestação de 

todos os cuidados médicos incluindo a vertente psicológica (que tem faltado 

muito em várias operações humanitárias). 

• Gestão de informações e comunicações, de modo que toda a operação se 

mantenha coordenada e integrada, é indispensável um módulo robusto de 

comunicações, através de infraestruturas preparadas para o efeito, como uma 

rede de rádios móvel, ligação por satélite, e demais equipamentos. Veste aspeto 

é fundamental a capacidade de interoperabilidade com as outras entidades no 

terreno. É igualmente importante garantir a capacidade de recolha de dados, o 

seu tratamento e a consequente produção de informações acerca do terreno, com 

o fim de facilitar a monitorização da situação e a tomada de decisão. 

Como recomendação para a prática, esta investigação vem relevar a importância 

das relações de cooperação entre os países da CPLP, visto que os dados mostram que são 

todos expostos às consequências das alterações climáticas, uns mais que outros. É 

fundamental que futuros estudos explorem essa lacuna, que consiste na falta de sinergia 

no nível da CPLP no que tange aos mecanismos de respostas a este tipo de ameaça, e 

quais os impactos financeiros, económicos e humanitários.  
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Sou o Aspirante-aluno de Administração Militar, Miguel Júnior (da República da 

Guiné-Bissau) e encontro-me a realizar o meu trabalho de investigação no âmbito 

Mestrado em Ciências Militares, na especialidade Administração Militar, ministrado na 

Academia Militar, subordinado ao tema: “O emprego de meios logísticos militares em 

contextos marcados pelas alterações climáticas. Uma reflexão à missão de apoio 

humanitário em Moçambique (Ciclone Idai, 2019)”.   

Compete às forças militares estarem preparadas para darem uma resposta rápida e 

eficaz em cenários afetados por eventos extremos relacionados com as alterações 

climática. É essencial a preparação e conveniente emprego neste tipo de operações pois 

os impactos das alterações climáticas serão cada vez mais severos e frequentes, 

principalmente nos Estados mais vulneráveis, mais especificamente, em África.  

Esta investigação tem como propósito investigar quais as valências logísticas que 

são necessários para projetar e empregar em cenários marcados pelas alterações 

climáticas. Nesse propósito, utilizo como estudo de caso, o emprego de forças militares 

portuguesas em apoio às populações da região da Beira, em Moçambique, aquando da 

passagem do ciclone Idai, em 2019.  

É neste contexto que esta investigação assume uma elevada pertinência e 

atualidade. Os resultados da investigação serão, espera-se, importantes, e constituirão 

uma reflexão que permitirá apresentar um contributo científico acerca da natureza da 

resposta, das capacidades e meios logísticos que são necessários, numa lógica de 

intervenção humanitária. 

 

Respeitosamente, 

Miguel Júnior,  

Aspirante de Administração Militar
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APÊNDICE B – GUIÃO DA ENTREVISTA E SUA LIGAÇÃO COM AS QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO 

Tabela n.º 2 - Guião da Entrevista e sua ligação com as Questões de Investigação 

Pergunta de Partida Perguntas Derivadas Questões para o Guião de entrevista 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PP - Quais as capacidades e 

logísticas militares 

necessárias para empregos 

em operações humanitárias, 

em cenários marcados pelas 

alterações climáticas? 

PD2 – De que forma a ONU, os países da NATO 

e da União Africana empregam as forças 

militares e articulam a resposta logística para 

apoio às vítimas em territórios marcados pelas 

alterações climáticas? 

1. Qual a tipologia de forças e estado de prontidão é que as forças militares da ONU, NATO e UA garantem a resposta 

no âmbito de operações de assistência com as organizações humanitárias em cenários afetados por eventos climáticos 

extremos? 

2. Quais foram as operações, como decorreram e que lições são extraídas no âmbito de operações deste tipo?  

3. Quais são os procedimentos que as forças militares que atuam no âmbito da OUN, NATO e UA têm previstas no 

âmbito da preparação/aprontamento dessas forças? 

4. Quais os procedimentos no âmbito das fases: de projeção, estacionamento e integração, sustentação e retração? 

5. Em sua opinião, no papel de Oficial responsável pela coordenação e execução de uma operação deste tipo num cenário 

afetado por um evento climático extremo, num país africano, que preocupações deve atender em cada uma das fases: 

projeção, estacionamento e integração, sustentação e retração? 

6. Em concreto, na fase de sustentação, faça uma avaliação das valências/capacidades ao nível das Funções Logísticas: 

Reabastecimento, Movimentos e Transportes, Manutenção, Apoio Sanitário, Infraestruturas e Serviços de Campanha. 

7. Que outras valências, para além das estritamente de natureza militar, julga necessárias para complementar a uma 

operação de apoio humanitário num contexto afetado por um evento climático extremo? 

PD3 – Como foi efetuado o apoio militar 

humanitário ao nível da preparação, projeção, 

chegada ao teatro de operações e sustentação no 

âmbito da AH em Moçambique? 

8. Quais os planos que estavam previstos para preparar e mobilizar a força a ser projetada? 

9. De que forma foi planeado e executado a preparação da força? 

10. Quais as dificuldades que foram identificadas em cada uma das fases da missão: projeção, estacionamento e 

integração, sustentação e retração? 

11. Em concreto, na fase de Sustentação, faça uma avaliação das valências/capacidades ao nível das Funções Logísticas: 

Reabastecimento, Movimentos e Transportes, Manutenção, Apoio Sanitário, Infraestruturas e Serviços de Campanha. 



 

V 

 

12. Como avalia a cooperação e o inter-relacionamento com as Organizações Internacionais no terreno? 

13. Como avalia a cooperação e o inter-relacionamento com a Nação Hospedeira? 

14. Que outras valências, para além das estritamente de natureza militar, julga necessárias para complementar a vertente 

militar numa operação de apoio humanitário num contexto com populações afetadas por um evento climático extremo? 

PD4 - Quais as principais limitações logísticas 

(humanas e matérias) das FFAA portuguesas no 

âmbito da AH em Moçambique? 

15. No geral, quais foram as principais limitações logísticas identificadas ao nível de cada uma das fases da missão: nível 

das Funções Logísticas: Reabastecimento, Movimentos e Transportes, Manutenção, Apoio Sanitário, Infraestruturas e 

Serviços de Campanha. 

16. Do âmbito dos recursos humanos, que problemas foram identificados (na sua preparação técnica e de conduta em 

contextos humanitários)? 

17. Quais as dificuldades encontradas ao nível da cooperação entre outras organizações internacionais e com a Nação 

Hospedeira? 

18. Quais as dificuldades encontradas na fase de Sustentação, ao nível das Funções Logísticas: Reabastecimento, 

Movimentos e Transportes, Manutenção, Apoio Sanitário, Infraestruturas e Serviços de Campanha 

PD5 - Quais as lições aprendidas ao nível do 

apoio logístico decorrentes da missão da AH em 

Moçambique? 

19. No geral, quais foram as principais lições identificadas ao nível de cada uma das fases da missão: nível das Funções 

Logísticas: Reabastecimento, Movimentos e Transportes, Manutenção, Apoio Sanitário, Infraestruturas e Serviços de 

Campanha. 

20. No âmbito dos recursos humanos, quais foram as principais lições identificadas (na sua preparação técnica e de conduta 

em contextos humanitários)? 

21. Quais as lições aprendidas ao nível da cooperação entre outras organizações internacionais e com a Nação Hospedeira? 

22. Quais as lições identificadas na fase de Sustentação, ao nível das Funções Logísticas: Reabastecimento, Movimentos 

e Transportes, Manutenção, Apoio Sanitário, Infraestruturas e Serviços de Campanha 

PD6 - Quais os principais contributos para a 

doutrina logística no âmbito do emprego em 

operações de apoio humanitário, em cenários 

marcados pelas alterações climáticas.? 

 

23. Quais os contributos para a logística militar no âmbito da atuação de forças militares em missões deste tipo? 

24. Que aspetos devem ser preparados e melhoras para garantir a eficácia e eficiência em operações futuras?  

25.Aborde: os Planos; as fases das operações; as Principais Funções Logísticas e a Cooperação CIMIC 

Fonte: Elaboração própria 
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APÊNDICE C - CARACTERIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS 

Quadro 8 - Caracterização dos Entrevistados 

Entrevistado Posto 
Cargo desempenhado com 

relevância para a investigação 
Local/Organização 

Data da realização da 

entrevista 

E1 
Tenente-Coronel do Serviço de 

Saúde 
Responsável de modulo de saúde FRI em Moçambique 02/05/2019 

E2 
Tenente-Coronel de 

Administração Militar 
Professor de Logística Instituto Universitário Militar (IUM) 03/05/2023 

E3 
Capitão de Administração 

Militar 

Ex-Comandante de Companhia de 

Reabastecimentos e Serviços (CRS) 
Escola de serviços, Portugal (ES) 03/05/2019 

E4 Tenente-Coronel de Artilharia Chefe de Operações 
Regimento de Apoio Militar de 

Emergência (RAME) 
04/05/2023 

E5 
Tenente-Coronel 

 

Especialista em apoio humanitário na 

ONU 

Organização das Nações Unidas 

(ONU) 
04/05/2023 

E6 Tenente-Coronel Ex-Oficial de Logística da CFT (G4) Comando das Forças Terrestres (CFT) 06/05/2019 

E7 Coronel de Cavalaria na reserva 
Ex-Comandante da FRI (da missão a 

Moçambique, Ciclone Idai) 
FRI em Moçambique 09/052019 

E8 Tenente-Coronel 
G4 da FRI (da missão a Moçambique, 

Ciclone Idai) 
FRI em Moçambique 12/052019 

E9 
Tenente-Coronel de 

Administração Militar 

Comandante do Batalhão de Apoio à 

Formação 
Escola dos Serviços - Portugal 13/05/2023 

E10 Tenente-Coronel de Artilharia Chefe do Estado-Maior da FRI 
Comando Conjunto para as Operações 

Militares (CCOM) 
17/05/2023 

E11 
Capitão de Administração 

Militar 
Comandante da CRS Escola dos Serviços - Portugal 24/05/2023 

 

Fonte: Elaboração própria 
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APENDICE D - QUADRO DE ANÁLISE ÀS RESPOSTAS DAS ENTREVISTAS 

Quadro 9 - Análise das respostas dos Entrevistados 

Perguntas derivadas 

(segunda ordem) 

Perguntas do Guião 

(primeira ordem) 
Tema Categoria Citações dos entrevistados 

 

 

 

 

 

 

PD2 – De que forma a 

ONU, os países da NATO 

e da União Africana 

empregam as forças 

militares e articulam a 

resposta logística para 

apoio às vítimas em 

territórios marcados pelas 

alterações climáticas? 

1. Qual a tipologia de forças e 

estado de prontidão é que as 

forças militares da ONU, NATO 

e UA devem possuir para garantir 

uma resposta no âmbito de 

operações de assistência com as 

organizações humanitárias em 

cenários afetados por   climáticos 

extremos? 

Projeção 

Estratégica   

Fase da preparação e 

manutenção da força 

“As diversas organizações internacionais criaram mecanismos de apoio a catástrofes. A 

ONU com um papel central na coordenação da ação humanitária internacional, através do 

Office for the Coordination Of Humanitarian Affairs (OCHA); a União Europeia (EU) 

através do European Civil Protection And Humanitarian Aid Operations (ECHO) e do 

Mecanismo de Proteção Civil da União Europeia (MPCUE) que facilitar a coordenação 

entre os        EM. A NATO, através do Euro-Atlantic Disaster Response Coordination 

Centre (EADRCC), que coordena a componente militar dos países aliados e parceiros. A 

UA desconheço. A CPLP através do Mecanismo de resposta da CPLP a situações de 

catástrofes. A NATO tem forças com diferentes graus de prontidão. A de mais elevada 

prontidão, até 7 dias, designada `Very High Readiness Joint Task Force (VJTF), a Initial 

Follow on Forces Group, com prontidão de 30 dias, a Nato Readiness Initiative, com 

prontidão "a definir”. Estas forças estão concebidas para operações militares, mas têm 

capacidade para apoiar. A ONU tem uma grande base logística em Brindisi, Itália, onde 

possui diversos equipamentos para apoio às operações. As diferentes organizações, 

coordenam as necessidades e apoios, interligam-se com outras organizações e agências, 

mas dependem em muito das capacidades e meios dos países membros, seja em termos 

das suas forças militares ou de outras forças e serviços. Portugal, ao nível militar, tem 

capacidades dentro dos Ramos, como também ao nível conjunto ( FFAA), através da 

Força de Reação Imediata [FRI]. Poderá ter forças com prontidão de 2 dias, 5 dias, 

dependendo da emergência. No caso português, é preciso distinguir se a intervenção é 

interna (território nacional) ou no exterior. Se for em países estrangeiros, existem várias 

entidades portuguesas que colaboram, nomeadamente, o Instituto da Cooperação e 

Língua, I.P. (Camões), o Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM), a GNR, a 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil e as FFAA” (E9).  

“Os eventos climáticos extremos acontecem esporadicamente apesar de estudos 

indicarem que tendem a aumentar com o passar do tempo, no entanto, não defendo que 

deve haver uma força em especifica com uma dada tipologia para atuar nesse tipo de 

cenários, julgo que seria um desperdício de meios, o que acontece e acho bem, é fazer um 

duplo uso das valências logísticas militares já existentes, para apoiar logisticamente as 

missões deste género” (E6) 
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 “Em termos genéricos, a força que vai atuar nesse tipo de teatro de operações (eventos 

climáticos extremos) deve garantir o seguinte:  

1- A sustentação logística e sanitária da própria força;  

2- E independentemente do tipo de teatro de operações (TO) garantir a proteção da força, 

em termos sanitários e fisicamente, a proteção sanitária refere-se a proteção da força das 

doenças endémicas e típicas da região através de vacinas e sensibilização e a proteção 

física refere-se a garantia da segurança da força no local, seja por elas mesmas ou através 

das forças militares locais ou policiais, para salvaguardar a integridade física dos Homens 

e dos equipamentos;  

3 -Ter sistema de vigilância por drones para faciliar a equipa, em missão, a ter uma visão 

mais holística do terreno e ajudá-los a localizar vítimas mais distantes, e garantir a 

própria segurança e poupando assim o emprego de recursos humanos para essa tarefa;  

4 - Ter equipas cinotécnicas para facilitar na busca e salvamento terrestre das vítimas 

5- Os seus treinos devem levar em consideração a integração e coordenação no teatro de 

operações com a demais forças a encontrar o terreno a operar, porque para esse tipo de 

missão não há aprontamentos, temos que ter equipas preparadas para atuar em qualquer 

parte do mundo, a distância e condições) que forem (muito frios ou quentes) de forma 

inopinada, se quisermos ter sucesso nesse tipo de operações” (E2). 

-No que concerne à tipologia de forças, as mesmas devem ter uma estrutura modular e ser 

tipo companhia (-) que permita os módulos serem empregues isoladamente, pois nem 

sempre é necessário empregar um Módulo de Intervenção de Alimentação e um Módulo 

de Intervenção de Alojamento. Aliás, no histórico de empenhamento dos módulos no 

âmbito do apoio à proteção civil nunca os mesmos foram empregues simultaneamente. 

Nesta prossecução, penso que os a força deveria ser constituída pelos seguintes módulos: 

Comando; 

Módulo de Alojamento de Campanha; 

Modulo de Alimentação de Campanha; 

 Módulo de Latrinas e Banhos; 

 Módulo de energia; 

 Módulo de Panificação; 

 Módulo de Reabastecimento. 

Relativamente ao estado de prontidão o mesmo nunca deverá ser superior a 48H.  

Contudo aqui deparamo-nos essencialmente com duas questões que podem 

dificultar a projeção da força: 

 Passaportes dos militares e o seu timing para tirar o mesmo. Uma solução poderá ser os 

militares da força já terem o passaporte; 

 Situação sanitária – vacinas. Dependendo do país para o qual vai ser projetados pode 

atrasar a projeção”. (E11) 
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2. Quais foram as operações, 

como decorreram e que lições 

são extraídas no âmbito de 

operações deste tipo? 

  

“Numa situação normal, as forças militares que atuam no âmbito das OI, são aprontadas 

(preparação, treino e avaliação operacional) por seis meses e depois são projetadas ou 

estão em prontidão.  

Existem sempre forças em prontidão, funcionando por ciclos. O tempo disponível para o 

aprontamento, juntamente com a natureza da missão, o tipo de ameaças, as características 

da Área de Operações (AOp), define o treino operacional a realizar no aprontamento, 

sendo constituído por atividades de treino, individual e da força como um todo, orientado 

para a missão, assim como, os aspetos sanitários e administrativos, reconhecimentos ao 

TO, elaboração de planos e estudos da natureza operacional, briefings, avaliação e 

creditação da força, testes linguísticos e trocas de informações com o TO. Quando as 

forças não são projetadas têm da manter a sua prontidão realizando também treino 

operacional e exercícios setoriais” (E9). 

3. Quais são os procedimentos 

que as forças militares que atuam 

no âmbito da ONU, NATO e UA 

têm previstas no âmbito da 

preparação/aprontamento dessas 

forças? 

Sustentação da 

força no TO 
 

“Os procedimentos variam dependendo da força e da organização internacional que 

superintende a operação. Quando as operações ou missões são do âmbito da NATO, por 

norma a responsabilidade (despesas) é toda nacional, havendo coordenação da NATO. 

Em termos da ONU, a ONU garante a projeção (suporta as despesas), a retração (suportas 

as despesas) e parte da sustentação, dependendo do acordo entre o país e a ONU. O país 

deve garantir apoio durante a sustentação em diversas áreas, funções logísticas e 

abastecimentos. Se a intervenção for decidida pelo próprio país, a responsabilidade é do 

respetivo país” (E9). 

4. Quais são os procedimentos no 

âmbito das fases: de projeção, 

estacionamento e integração, 

sustentação e retração? 

  

“Partilho apenas uma opinião. Destaco sobretudo a projeção e a sustentação. 

Relativamente à projeção é fundamental que as FFAA tenham meios com capacidade de 

projeção, nomeadamente estratégica. Nesse sentido os meios aéreos e navais (incluindo 

reabastecedores são fundamentais). Para que a projeção corra bem, é fundamental que a 

preparação tenha sido efetuada de melhor forma possível, nomeadamente, que a força 

tenha as capacidades adequadas, com os especialistas e equipamentos necessários” (E9) 

“Os procedimentos a levar em consideração são: 

1-Projeção estratégica, com coordenação e integração com outras forças que vão para 

essa zona para não conflituar com essas forças no momento do desembarque no locar ou 

ocasionar muitos voos nos aeroportos ou portos, do destino, quer dizer, as forças que vão 

para essa zona se coordenassem podem, por exemplo, ir para o local no mesmo meio de 

transporte. Porque as autoridades locais podem não ter capacidades para garantir 

segurança e controlo a elevado fluxo de movimento e chegada de forças ou equipas no 

local, portanto deve haver centralização das projeções, se possível. por isso é 

indispensável a coordenação e integração entre as forças apoiantes. 

Na NATO destaca-se, sempre, os conceitos que se aplicam a seguir a projeção são: REM 

(Receção, Estacionamento e Movimento), RSOM (Reception, Staging and Onward 

Movement) e RSOI (Reception, Staging, Onward Movement and Integration) – ou seja, 

REM é a chegada e receção da força no TO e o movimento da mesma para um local 

seguro, fora de perigo de qualquer natureza ou de réplica de eventos climáticos extremos, 
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nas march line área, a área onde se vai juntar o Homem (operador) a máquina; - RSOM, 

nessa fase, na zona de estacionamento, o restante da força e os equipamentos integram as 

viaturas, caso seja necessário, nessa zona já se sai unidades constituídas para a tarefa; - 

RSOI , nessa fase ocorre a integração da força nas tarefas da missão no TO, propriamente 

dita, sob alçada de um comando centralizado, no comando das autoridades locais ou das 

células das ONG´s (organizações não governamentais), como é o caso da OCHA (Office 

for the Coordination of Humanitarian Affairs), gabinete de coordenação para assuntos 

humanitários da ONU,  essa integração deverá ajudar a evitar a duplicação de meios 

otimizando o seu emprego de forma eficiente e eficaz no terreno” (E2). 

5. Em sua opinião, no papel de 

Oficial responsável pela 

coordenação e execução de uma 

operação deste tipo num cenário 

afetado por um evento climático 

extremo, num país africano, que 

preocupações deve atender em 

cada uma das fases: projeção, 

estacionamento e integração, 

sustentação e retração? 

 

  

“Tudo depende do tipo de operação, da duração da mesma e das caraterísticas da área de 

operações. Na função logística reabastecimento é fundamental a classe I (géneros) e a 

classe I W (água), classe VIII (sanitário), classe IX (sobressalentes) e classe III 

(combustíveis). É também muito importante ter capacidade em termos de transporte e de 

mobilidade, seja através de viaturas, botes (cheias) ou helicópteros (locais isolados). A 

função logística manutenção é também importante para manter a operacionalidade dos 

meios e consequente capacidades. O apoio sanitário é fundamental para a própria força, 

bem como para apoio à população. Os serviços de campanha garantem numa primeira 

fase a sobrevivência (alimentação; purificação de água) e depois o bem-estar (banhos, 

latrinas, energia, etc…). Em todas as funções logísticas e dependendo das variáveis da 

missão é importante haver especialistas em cada uma das áreas” (E9). 

 “Cada missão tem as suas particularidades, dependendo do que está a acontecer, mas 

tomando o caso de Moçambique, como exemplo, umas das valências da FREE que mais 

se destacou, no terreno, foi a força dos fuzileiros que conseguiam fazer chegar comida 

com os seus botes a zonas, no qual, tinha indivíduos sem alimentação e água potável, 

também utilizavam essa capacidade para a busca e salvamento e resgate das vítimas. O 

modulo sanitário também foi bastante importante com ajudas medicas e medicamentosas, 

sendo que essas cheias também causam muitas doenças e mal-estar física e psicológica. – 

Munir-se de dinheiro local [moeda] pode fazer diferença, uma vez que, possam surgir 

necessidades que a força tenha que resolver com a aquisição local de serviços. - A nível 

de estacionamento, quando chegar ao, TO, é importante garantir sítios para onde dormir, 

no nosso caso, em 2019, na cidade da Beira, pernoitávamos no aeroporto (não era de todo 

o melhor sítio para dormir, mas estávamos numa missão) - a nível de movimento e 

transporte: procurar tomar consciência das particularidades do terreno, inclusive as regras 

de transito, por exemplo, em Moçambique as (#direçoes) são contrárias às de Portugal. 

Ainda durante a sustentação houve dificuldades de combustível, na primeira noite, no 

geral as dificuldades foram chegar num sítio, sem nada e montar tudo para operar o mais 

rápido possível” (E7);  

“Obter de informações sobre serviços disponíveis no local para possíveis contratações” 

(E6). 
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6. Em concreto, na fase de 

sustentação, faça uma avaliação 

das valências/capacidades ao 

nível das Funções Logísticas: 

Reabastecimento, Movimentos e 

Transportes, Manutenção, Apoio 

Sanitário, Infraestruturas e 

Serviços de Campanha. 

  

“No caso português sempre que a intervenção é externa e o pedido de apoio é solicitado a 

Portugal, várias entidades poderão intervir, dependendo da situação em concreto. Por 

norma, colaboram o Instituto da Cooperação e Língua, I.P. (Camões), o Instituto Nacional 

de Emergência Médica (INEM), a GNR, a Autoridade Nacional de Emergência e 

Proteção Civil e as FFAA, mas também outras, dependendo das capacidades e 

necessidades. Os bombeiros Sapadores de Lisboa e Porto e a PSP, costumam também 

participar” (E9). 

 

“É necessário a coordenação e colaboração das diversas entidades. Todas as nossas 

valências foram essenciais, por exemplo, nas calamidades fica-se sem eletricidade e água, 

e ao fim, três ou quatro dias, começa-se a correr um certo risco de saúde. Portanto, as 

capacidades que existem que possam apoiar nesse sentido é, de facto, mais importante” 

(E3). 

7. Que outras valências, para 

além das estritamente de natureza 

militar, julga necessárias para 

complementar a uma operação de 

apoio humanitário num contexto 

afetado por um evento climático 

extremo? 

  
“…Cooperação civil-militar, diálogo mútuo, solidariedade, resiliência, sinergia, 

comunicação, confiança da população local e empatia” (E5) 

 

 

 

 

 

 

PD3 – Como foi efetuado o 

apoio militar humanitário 

ao nível da preparação, 

projeção, chegada ao teatro 

de operações e sustentação 

8. Quais os planos que estavam 

previstos para preparar e 

mobilizar a força a ser 

projetada? 

Integração 

Da missão no 

TO/ Sustentação 

da força no TO 

Todas as funções 

logísticas 

“na altura não havia nenhum plano previsto para aquela situação ou tipo de TO” (E7). 

9. De que forma foi planeado e 

executado a preparação da 

força? 

  “CCOM faz o planeamento, a projeção, e a retração da força, a Free é uma força ágil e rápida, no 

entanto deu-se ordem de operações no avião, onde pela primeira vez cruzei-me com os Homens que 

vou comandar e tomar conhecimento dos equipamentos afetos a força” (E7). 



 

XII 

 

no âmbito da AH em 

Moçambique? 

10. Quais as dificuldades que 

foram identificadas em cada 

uma das fases da missão: 

projeção, estacionamento e 

integração, sustentação e 

retração? 

 

 

 

 

 

  “Nessa altura não havia planos específicos para a FREE atuar fora do país sobre tudo para os países 

da CPLP” (E7). 

“…por isso na fase do planeamento faltou a noção de clareza do que realmente é preciso no terreno e 

o que agente tem para apoiar” (E3), “a parte da purificação da água podia ser melhorada no terreno e 

a comunicação também” (E7) 

11. Em concreto, na fase de 

Sustentação, faça uma 

avaliação das 

valências/capacidades ao nível 

das Funções Logísticas: 

Reabastecimento, Movimentos 

e Transportes, Manutenção, 

Apoio Sanitário, Infraestruturas 

e Serviços de Campanha. 

  “as dificuldades mais importantes surgiram nas seguintes áreas, por ordem de prioridade: 1- 

comunicação (interno e externo). Houve dificuldades de comunicação interna (com as equipas no 

terreno) e externa com Portugal.); 2- fraca conexão da rede de internet; 3- alguns serviços para a 

sustentação e conforto operacional da própria força. A nível interno, em Moçambique, a 

comunicação com alguns, agentes das autoridades nacionais, teve certo entrave na coordenação e 

distribuição de géneros alimentícios, por motivos que julgávamos ilegítimos, individuais e estranhos 

aos objetivos do governo local, no entanto, foram ultrapassados pontualmente; 2- A rede de internet 

era muito limitada, só se conseguia manter contacto até uma certa distância com o resto da equipa 

dos fuzileiros, e as vezes apenas no final do dia, é que se sabia que estavam finalmente tudo bem. A 

nível externo, também não foi muito fácil entrar em contacto com as autoridades, de Portugal, para 

reportar a situação numa altura em que toda a gente estava ansiosa para saber o que se passava de 

concreto; 3-Registou-se também dificuldades a nível de banhos e latrinas, nos primeiros dias, mas foi 

ultrapassadas” (E7). 
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PD4 - Quais foram as 

principais limitações 

logísticos (humanas e 

materiais) das        FFAA 

portuguesas no âmbito da 

AH em Moçambique? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12. Como avalia a 

cooperação e o inter-

relacionamento com as 

Organizações Internacionais 

no terreno? 

Retração 

Da força 

Todas as funções 

logísticas 

“A nossa cooperação com o restante, das ONG´s, foi excelente” (E7) 

 

 

  

13. Como avalia a 

cooperação e o inter-

relacionamento com a Nação 

Hospedeira? 

 “…também foi excelente, o nosso relacionamento com os Moçambicanos, 

sobre tudo com os militares de lá, apesar da nítida diferença do ponto de 

vista cultural” (E7) “inclusive deram nos uma ajuda muito importante 

durante a fase de retração” (E8) 

14. Que outras valências, 

para além das estritamente de 

natureza militar, julga 

necessárias para 

complementar a vertente 

militar numa operação de 

apoio humanitário num 

contexto com populações 

afetadas por um evento 

climático extremo? 

  

 “…Cooperação civil-militar, diálogo mútuo, solidariedade, resiliência, 

sinergia, comunicação, confiança da população local e empatia” (E5) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PD5 - Quais as lições 

aprendidas ao nível do apoio 

logístico decorrentes da 

missão da AH em 

Moçambique? 

 

 

15. No geral, quais foram as 

principais limitações logísticas 

identificadas ao nível de cada 

uma das fases da missão: nível 

das Funções Logísticas: 

Reabastecimento, Movimentos 

e Transportes, Manutenção, 

Apoio Sanitário, 

Infraestruturas e Serviços de 

Campanha. 

 

 

 

 

 

 

  “Na fase da projeção as limitações logísticas têm a ver com os seguintes 

aspetos: capacidade do avião de transporte de carga, alimentação, movimento 

e transportes (combustíveis e viaturas) e dificuldades na retração da força. – 

Relativamente a capacidade do avião de transporte de carga, projetar a força 

pelo avião é mais rápido, só que é mais limitado também, por outro lado os 

navios têm mais capacidade de projeção, mas demorariam duas semanas a 

chegar a Moçambique, o que menos queríamos porque a situação exigia 

respostas rápidas. Portanto nem tudo se poderia levar, exige-se aqui uma 

escolha criteriosa e estratégica. Em termos de autossustentação da própria 

força, houve desafios em termos de alimentação, levamos ração de combate, 

para três dias, um bocadinho mais aligeirado porque tendo nós o limite de 

capacidade de carga levando mais ração de combate implicaria levar menos 

botes e outros materiais, para preencher essa lacuna contratamos serviços de 

alimentação no local. Outro desafio foi arranjar combustível a nível local para 

os botes, tivemos também que contratar viaturas TO para o nosso movimento 

e transporte, a circulação terrestre era muito difícil por causa da inundação, na 

qual destacou-se bastante os fuzileiros com os seus botes semi-rígidos; – e 

também houve dificuldades críticas na fase da retração, não havia plano 

previsto para essa fase, sentimos faltas de operações terminal, para organizar e 

carregar os materiais pesados no avião “(E8). 
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“…Os países da CPLP ou PLOP, Portugal inclusive, montarem o exercício 

conjunto de como atuar nesse tipo de cenário, a simulação seria feita rodando 

por países, e variando os contextos de TO, por exemplo, no ano n para o país 

anfitrião treinar para o tipo de desastre mais provável acontecer, no ano n+1, 

aplicar o mesmo raciocino para com o país anfitrião do exercício, e assim 

sucessivamente, de modo a facilitar uma resposta mais robusta em caso for 

necessário” (E8). 

 

16. No âmbito dos recursos 

humanos, quais foram as 

principais lições identificadas 

(na sua preparação técnica e 

de conduta em contextos 

humanitários)? 

  “foi bom, não identificamos mais necessidade de recursos humanos, uma vez 

que a própria FRI deve ser pequena e ágil” (E7). 

17. Quais as dificuldades 

encontradas ao nível da 

cooperação entre outras 

organizações internacionais e 

com a Nação Hospedeira? 

  “O relacionamento com a nação hospedeira foi excelente” (E1 e E7) 

18. Quais são as dificuldades 

encontradas na fase de 

Sustentação, ao nível das 

Funções Logísticas: 

Reabastecimento, Movimentos 

e Transportes, Manutenção, 

Apoio Sanitário, 

Infraestruturas e Serviços de 

Campanha 

 Todas as funções 

logísticas 

Já respondida na pergunta anterior (15) 

19. No geral, quais foram as 

principais lições identificadas 

ao nível de cada uma das fases 

da missão: nível das Funções 

Logísticas: Reabastecimento, 

Movimentos e Transportes, 

Manutenção, Apoio Sanitário, 

Infraestruturas e Serviços de 

Campanha. 

  “recomendava o seguinte: 1 - o investimento num modulo mais robusto na 

comunicação; 2- acordos bilaterais ou memorandos, previamente 

estabelecidos desempenhava um papel importante entre países nesse contexto, 

sobre como se poderia lidar com situações do género caso voltasse a 

acontecer, quem garantiria o quê, de forma a identificar quem daria o quê para 

as forças na fase da sustentação, de forma que as forças no TO, apenas 

foquem no mais essencial, sem se preocupar com problemas da própria 

autossustentação” (E7). 

a nível de recursos humanos diria que estava bem ajustado a quantidade não 

fez falta, entretanto, a sustentação da força, concretamente a comunicação 
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podia ser melhor relacionamento entre a nossa força com os militares de lá era 

excelente” (E7) 

 

 

20. No âmbito dos recursos 

humanos, quais foram as 

principais lições identificadas 

(na sua preparação técnica e 

de conduta em contextos 

humanitários)? 

 Todas as funções 

logísticas 

“…A força tinha Homens ajustadas para o que se pretencia, uma força 

pequena e ágil, outras dificuldades foram quase todas regulares, a nível dos 

recursos humanos em si.” (E8 e E3) 

21. Quais as lições aprendidas 

ao nível da cooperação entre 

outras organizações 

internacionais e com a Nação 

Hospedeira? 

  Importa-se destacar o nível de organização e a vontade genuina de querer 

ajudar, a experiência dessas organizações pode servir para ajudar os governos 

com dados, informações e até treinos nesta área (E5) 

22. Quais as lições 

identificadas na fase de 

Sustentação, ao nível das 

Funções Logísticas: 

Reabastecimento, Movimentos 

e Transportes, Manutenção, 

Apoio Sanitário, 

Infraestruturas e Serviços de 

Campanha 

 Todas as funções 

logísticas 

1-O investimento num modulo mais robusto na comunicação;(E7) 

 2- Acordos bilaterais ou memorandos, previamente estabelecidos 

desempenhava um papel importante entre países nesse contexto, sobre como 

se poderia lidar com situações do género caso voltasse a acontecer; foquem no 

mais essencial; (E7 e E8) 

3- Contratar viaturas para o Comandante da força e para o logístico da força 

em missão com antecedência pelas representações de Portugal nesse país;(E8) 

4- Mais envolvimento das embaixadas, adidos militares e entidades nacionais 

no TO na recolha de dados para apoiar no planeamento cá em Portugal antes 

de mandar as forças para o TO;(E3, E5 e E8) 

5- Plano e exercício a nível da CPLP, anualmente, de simulação de evento 

climático extremo mais provável acontecer no país anfitrião; (todos os 

entrevistados) 

6- Planeamento antecipado da retração; (todos os entrevistados) 

7- Garantir um estatuto internacional aos militares das forças que vão para 

intervenção estrangeira, para caso acontecerem algumas irregularidades ou 

não como serão tratados a nível do campo de direitos e punições; (E5) 

8- Ter sistema de vigilância por drones para facilitar a equipa, em missão, a 

ter uma visão mais holística do terreno e ajudá-los a localizar vítimas mais 

distantes, e garantir a própria segurança e poupando assim o emprego de 

recursos humanos para essa tarefa; (E3)  

9 - Ter equipas cinotécnicas para facilitar na busca e salvamento terrestre das 

vítimas…(E3)  

10-Ter atenção a manutenção das máquinas (purificador de água), procurar 

soluções de manutenção local ou da própria força (E3 e E6) 



 

XVI 

 

11- Levantamento de capacidades e valências reais, não basear apenas no 

quadro orgânico, ou atualizar, periodicamente, o quadro orgânico (E3) 

 

 

PD6 - Quais os principais 

contributos para a doutrina 

logística no âmbito do 

emprego em operações de 

apoio humanitário, em 

cenários marcados pelas 

alterações climáticas? 

 

 

23. Quais os contributos para a 

logística militar no âmbito da 

atuação de forças militares em 

missões deste tipo? 

Retração da 

força 

Todas as funções 

logísticas 

 

“Oportunidade de refletir sobre as necessidades de atualização de quadro 

orgânico, com capacidade e valências, de facto operacionais, sempre as 

surpresas vão acontecer sobretudo em relação aos catastrofes naturais por isso 

é idespensavel que se esquematize ou se treine, com base nos planos mais 

realistas, possíveis necessidades de intervir sobretudo no espaço CPLP e em 

África.”  (E7, E8 e E6) 

24. Que aspetos devem ser 

preparados e melhoras para 

garantir a eficácia e eficiência 

em operações futuras? 

Esta respondida na 22 

25.Aborde: os Planos; as fases 

das operações; as Principais 

Funções Logísticas e a 

Cooperação CIMIC 

-Moral e bem-estar dos militares; 

 -Se iremos projetar meios ou teremos meios no local: 

 GDH de projeção, possíveis escalas, tempo de viagem; 

 Clima (temperaturas extremas, temperaturas negativas, etc.) com que nos 

vamos deparar. 

Na fase de estacionamento: 

Instalações onde os militares vão ficar instalados; 

 Projeção dos meios para o local onde vamos dar o apoio. 

Fase de integração: 

 Forças/população a apoiar; 

Forças com quem vamos trabalhar. 

Fase de sustentação: 

Fluxo do reabastecimento logístico; 

Fase de retração: 

 Retração dos militares e dos materiais e equipamentos; 

GDH de retração, possíveis escalas, tempo de viagem.  

Compreender e respeitar a cultura local e cooperar com as OI como uma das 

condições fundamentais para atingir os propósitos da missão (E2,E3 e E11 ). 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

 


